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1. INTRODUÇÃO  
O presente documento tem como objetivo apresentar um diagnóstico das 
condições ambientais, das normas ambientais, das fontes de financiamento e da 
situação da atividade de restauração florestal na Unidade Hidrográfica de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos Paraíba do Sul Ṿ UGRHI 02 (doravante 
UGRHI 02 - Vale do Paraíba Paulista). Este diagnóstico é parte  integrante do 
projeto de elaboração do Plano Diretor de Restauração da UGRHI 02 (PDRFF).   

Este projeto foi concebido no âmbito da proposta enviada pela Iniciativa Verde 
e aprovada pelo Fundo Estadual dos Recursos Hídricos (FEHIDRO) para 
elaboração do Plano Diretor de Restauração para a UGRHI 02 - Vale do Paraíba 
Paulista, cujo objetivo geral é ẌFortalecer e ampliar competências locais e 
regionais para a multiplicação das iniciativas de restauração florestal na 
UGRHI 02 de forma integrada ao Plano da Bacia ẍṣ ! ɳǍɶʌȡɶ ǱǍ aprovação da 
proposta, a Iniciativa Verde passou a ser denominada tomadora e coordenadora 
do PDRFF.  

O aumento de investimento de recursos na região do Vale do Paraíba fez crescer 
a demanda por projetos de restauração florestal e, com isso, foi identificada a 
necessidade de estabelecer diretrizes para direcionar os recursos vindos de 
diferentes fontes, ma s principalmente do FEHIDRO, para projetos de 
restauração. Essa necessidade, identificada pela Câmara Técnica de Restauração 
Florestal (CT -REF), parte do Comitê Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul 
(CBH -PS) em 2021, veio a se traduzir na demanda por um Plano Diretor de 
Restauração.  

Apesar de não existirem muitas experiências de Planos Diretores de Restauração 
no Brasil, entre alguns exemplos percebe -se que o escopo de cada Plano é criado 
de acordo com a demanda e realidade de cada bacia. No caso do presente Plano 
Diretor de Restauraç ão, o escopo foca no diagnóstico dos temas relevantes para 
a restauração, bem como na construção do Plano de Ação a fim de trazer 
diretrizes às iniciativas de restauração florestal de forma integrada ao Plano da 
Bacia.  

Box 1 Ṿ Experiências de Planos Diretores de Restauração  

Alguns Planos Diretores de Restauração já foram realizados no Estado de São 
Paulo, a exemplo do Plano Diretor para Recomposição Florestal visando à 
Conservação da água nas Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(PCJ), executado pela IRRIGART - Engenharia e Consultoria em Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente Ltda., em 2017. 

Este plano teve como objetivos, na ocasião, a definição de estratégias para a 
recomposição florestal nas Bacias do PCJ; definir áreas prioritárias para 
recomposição floresta; gerar informações atualizadas sobre os aspectos naturais e 
antrópicos relacionados aos processos hidrológicos nas Bacias PCJ; gerar 
informações, metodologia e materiais didáticos para o detalhamento do plano de 
recomposição florestal em escala local; e elaborar projeto de monitoramento 
hidrológico e de recomposição florestal na bacia como um todo. 

Outro caso de Plano Diretor realizado no estado de São Paulo é o Plano 
Diretor de Restauração Florestal, visando a produção de água e a preservação da 
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biodiversidade da UGRHI 13 - Tietê - Jacaré, executado pelo Instituto Pró-Terra. 
Diferentemente do Plano elaborado para a Bacia do PCJ, este trabalho teve como 
objetivos principais: classificar as microbacias de cada uma das 6 sub-bacias da 
UGRHI TJ quanto ao grau de prioridade para Restauração florestal visando a 
ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Ŝ ǇǊƻǘŜœńƻ ŘŜ ƴŀǎŎŜƴǘŜǎ Ŝ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΤ ŘŜŦƛƴƛǊ łǊŜŀǎ ǇǊƛƻǊƛǘłǊƛŀǎ ƴŀǎ 
sub-bacias da UGRHI 13 para Restauração florestal visando à conservação dos 
recursos hídricos e a preservação da biodiversidade; elaborar critérios para análise e 
avaliação de projetos executivos de recuperação de nascentes e matas ciliares junto 
ao Comitê de Bacia Hidrográfica Tietê - Jacaré; elaborar diretrizes e roteiros de 
orientação para apresentação de projetos técnicos executivos para recuperação de 
nascentes e Restauração de matas ciliares. 

Ainda, está sendo realizado o Plano Diretor Florestal da Região Hidrográfica II 
- Guandu/RJ, parte integrante do Projeto Integra Guandu, que prevê além do Plano 
Diretor, a elaboração de 12 Planos Municipais da Mata Atlântica (PMMA), nos 
municípios inseridos na RH II. Este projeto está sendo desenvolvido via consórcio da 
STCP Engenharia de projetos da Ong Mater Natura e tem final previsto para 
ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлноΦ 9ǎǘŜ Ǉƭŀƴƻ ŘƛǊŜǘƻǊ Ŝǎǘł ǎŜƴŘƻ ŜƴǘŜƴŘƛŘƻ ŎƻƳƻ άǳƳ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ 
instrumento de planejamento territorial que sistematiza oportunidades e desafios 
ǇŀǊŀ ǳƳ ƻǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ Řƻǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ǳǎƻǎ Řŀ aŀǘŀ !ǘƭŃƴǘƛŎŀΦέ 

Cabe ressaltar que não existe um roteiro técnico específico para a elaboração de 
Plano Diretor de Restauração, e que a ideação do presente escopo foi construída 
com base na união de diferentes orientações provenientes de roteiros 
semelhantes ou complementares. De acordo com o Roteiro Técnico para 
apresentação, aprovação, execução e conclusão de Plano Diretor para 
Conservação e Restauração da Biodiversid ade e dos Recursos Naturais 
submetidos ao FEHIDRO (FEHIDRO, s/d), um Plano Diretor é compreendido 
como:  

ẪʔɃ ǱɐǪʔɃǸɅʌɐ ǱǸ ǍɅǎȺȡɾǸ Ǳɐ ʌǸɶɶȡʌɑɶȡɐ ɾɐǩ Ǎ 
perspectiva da situação da cobertura florestal, de seu 
impacto sobre os recursos hídricos, da proposição de 
proposta de melhoria do cenário identificado e da 
descrição dos meios para atingi -ȺǍẫ (FEHIDRO, s/d)  

Importante ressaltar que o CBH -PS é o único que possui uma Câmara Técnica 
de Restauração Florestal no Estado de São Paulo, focada neste importante braço 
do gerenciamento dos recursos hídricos. A saber, cabe à CT -REF (CBH -PS, 2023): 

ǒ Subsidiar o CBH -PS para tomada de decisões nos temas relacionados à 
conservação de recursos hídricos e restauração florestal;  

ǒ Analisar projetos relacionados à conservação de recursos hídricos e 
restauração florestal e remeter sugestões à Secretaria Executiva do 
Comitê.;  

ǒ Capacitar tomadores potenciais para apresentação de projetos 
adequados ao MPO -FEHIDRO (Manual de Procedimentos Operacionais);  

ǒ Apoiar CBH -PS na articulação de projetos existentes na região, para 
potencializar ações de conservação e restauração;  
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ǒ Apoiar o CBH -PS na elaboração de editais relacionados ao tema 
Restauração Florestal;  

ǒ Propor manuais com critérios, regras e condicionantes, em consonância 
com as legislações vigentes, para a apresentação de empreendimentos 
que visem à tomada de recursos junto ao CBH -PS. 

O documento está estruturado em quatro partes mais considerações finais. 
Nesta primeira seção de Introdução, é apresentado um breve panorama da 
restauração florestal, apresentando diferentes conceitos relacionados e alguns 
marcos nacionais e internacionais  importantes ao tema. Em seguida, são 
apresentadas características da UGRHI 02 - Vale do Paraíba Paulista, com 
destaque  ao histórico das atividades de uso e ocupação do solo. A seção de 
Introdução termina com a apresentação das premissas que nortearem a 
co ndução do trabalho de elaboração do PDRF. Na segunda seção é apresentada 
a Metodologia de levantamento dos dados. Cada um dos quatro diagnósticos  
que subsidiam o Plano de Ação envolveu diferentes métodos de coleta de dados, 
que vieram a orientar a própria elaboração do Plano de Ação. Destaca -se a 
adoção de métodos participativos como os grupos focais e oficinas de trabalho 
com atores locais para co leta dos dados e validação dos resultados. A terceira 
seção apresenta os Resultados dos diagnósticos cujo objet ivo central foi 
caracterizar a UGRHI 02 em seus aspectos ambientais e fundiários (Diagnóstico 
Ambiental), e as normas e fontes de financiamento disponíveis e aplicáveis à 
realidade da Bacia. A última sub -seção dos Resultados apresenta um 
diagnóstico da sit uação das atividades de restauração na região, destacando seu 
potencial ecológico de restauração, as ações em andamento, bem como os 
gargalos e desafios para o avanço da restauração. Esta última ensejou a 
demanda por um plano de ação para restauração, apre sentado na quarta seção. 
Inicia -se esta seção com a apresentação dos fundamentos teóricos, incluindo os 
princípios e diretrizes que guiaram a elaboração do plano. Em seguida, 
apresenta -se o conceito de sistema de restauração florestal, que procura 
relacion ar os diferentes aspectos que envolvem a restauração florestal na Bacia. 
O Plano de Ação é apresentado na sequência, dividido em cinco programas e 
ações correspondentes, que estruturam o plano. Por último, é proposto um 
sistema de monitoramento para o plan o. O documento termina com 
considerações finais, e uma lista de apêndice e anexos contendo os dados brutos 
que subsidiaram as análises aqui apresentadas.  

1.1 BREVE PANORAMA DA RESTAURAÇÃO FLORESTAL  

Nos últimos anos a restauração florestal tem sido tema de diversas organizações 
e movimentos internacionais. Na Conferência das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas de 2015 - COP21, o Brasil assumiu o compromisso de 
restaurar e reflorestar 12 milhões de  hectares de florestas até 2030. Este 
compromisso, baseado no déficit de vegetação nativa em relação à necessidade 
para o cumprimento do Código Florestal (Lei 12.651/2012), impulsionou a 
elaboração do Plano Nacional de vegetação nativa (PLANAVEG), cujo obj etivo é 
ampliar e fortalecer as políticas públicas, incentivos financeiros, mercados, bem 
como boas práticas agropecuárias e outras medidas que contribuem para a 
recuperação da vegetação nativa (BRASIL, 2017).  
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Box 2 Ṿ Restauração Ecológica  

A Society for Ecological Restoration  (SER) define restauração ecológica como 
o processo de auxiliar a recuperação de um ecossistema que foi degradado, 
danificado ou destruído (SER, 2023). Ainda, a Resolução SMA 32/2014 define 
restauração ecológica como uma intervenção humana intencional em 
ecossistemas degradados ou alterados para desencadear, facilitar ou acelerar 
o processo natural de sucessão ecológica (SÃO PAULO, 2014).  

No entanto, o termo restauração ecológica é abrangente e engloba outros 
conceitos, tais como: recuperação, restauração, reabilitação, recomposição e 
reflorestamento. Dessa forma, apesar da restauração ecológica envolver a 
recuperação de diferentes tipos de  vegetação, este plano se refere à 
restauração florestal que, por sua vez, refere -se à restauração ecológica 
aplicada a ecossistemas florestais (ARONSON et al., 2011).  

Em 2019, diante da importância da restauração para manutenção dos serviços 
ecossistêmicos e combate à crise climática, liderada pelo Programa da ONU para 
o Meio Ambiente (PNUMA) e pela Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura (FAO), a  Assembleia Geral das Nações Unidas 
declarou os anos de 2021 a 2030 como a Década da ONU sobre Restauração de 
Ecossistemas (ONU, 2021). Frente ao montante de áreas degradadas no mundo 
todo, o objetivo é colaborar e desenvolver iniciativas para restauração reforçando 
outras metas existentes, como os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Vale destacar que o estudo desenvolvido pela World Resources Institute  
(WRI) em 2014, estimou que 2 bilhões de hectares no mundo apresentam algum 
grau de degradação (WRI, 2014).  

Ainda, durante a COP26 realizada em 2021, o Governo do Estado de São Paulo 
apresentou o Plano Estadual de Mudanças Climáticas - Net Zero 2050, sendo o 
primeiro Estado da América Latina a aderir às campanhas da ONU - Race to Zero 
e Race to Resilience. Com o  objetivo de reduzir e mitigar as emissões dos Gases 
de Efeito Estufa (GEE), o plano tem como meta atingir, no mínimo, 1,5 milhão de 
hectares em restauração.  

No início dos anos 2000, surgiu o novo conceito de Soluções Baseadas na 
Natureza (sigla em inglês NBS - Nature Based Solutions), definido pela IUCN 
ǪɐɃɐ ǍǭɮǸɾ ɵʔǸ ʌǸɅțǍɃ ǪɐɃɐ ȒɐǪɐ ẌɳɶɐʌǸȓǸɶṞ ȓǸɶǸɅǪȡǍɶ ǱǸ ȒɐɶɃǍ ɾʔɾʌǸɅʌǎʬǸȺ Ǹ 
restaurar ecossistemas naturais e modificados que abordam os desafios sociais 
ǱǸ ȒɐɶɃǍ ǸȒȡǪǍʽ Ǹ ǍǱǍɳʌǍʌȡʬǍẍ Ǹ ɵʔǸ ǩǸɅǸȒȡǪȡǸ ɾȡɃʔȺʌǍɅǸǍɃǸɅʌǸ Ǎ ɅǍʌʔɶǸʽǍ Ǹ Ǎɾ 
pessoas.   

As NBS visam endereçar os desafios atuais impostos à sociedade e que são 
resultado das ações antrópicas e sistema de mercado que regem o mundo 
moderno. Segurança alimentar, perda de biodiversidade, riscos à saúde humana 
e mudanças climáticas são os principais desafios que as Soluções Baseadas na 
Natureza buscam resolver por meio da proteção, gestão sustentável dos 
recursos e restauração dos ecoss istemas (IUCN, 2023).  

Acredita -se que as NBS poderão resultar em um terço da mitigação climática 
necessária para atendimento às metas estabelecidas no Acordo de Paris e que 
sejam revertidos US$170 bilhões em benefícios globais gerados pelos serviços 
ecossistêmicos fruto deste n ovo modelo (IUCN, 2023).  
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A restauração florestal é uma importante iniciativa dentro das Soluções 
Baseadas na Natureza. O reflorestamento de áreas degradadas é capaz de gerar 
benefícios intangíveis tanto para o meio ambiente como para a população, de 
melhoria da qualidade e disponi bilidade da água, regulação do clima, aumento 
da biodiversidade, sequestro de carbono, redução de riscos de desabamento de 
encostas e inundações, disponibilização de produtos da sociobiodiversidade e de 
recursos naturais, entre outros (WRI, 2023). Consider ando o contexto em que a 
UGRHI 02 está inserida, sendo uma das bacias do grupo que possui mais de 300 
acidentes e desastres relacionados a eventos naturais geodinâmicos em 2020 
(RQA 2022), a restauração surge como uma importante ação para a resiliência da 
paisagem.  

Todos esses compromissos e metas podem ser vistos como oportunidades para 
dar visibilidade e alavancar a restauração de áreas degradadas. No entanto, para 
atender possíveis demandas resultantes é importante entender a capacidade de 
articulação e organização do segmento da cadeia de restauração, bem como as 
demandas por financiamento, para enfrentar o desafio da restauração em larga 
escala.  

1.2 A UGRHI 02 Ṿ VALE DO PARAÍBA PAULISTA  

Este Plano tem como área de abrangência o território da UGRHI 02 - Vale do 
Paraíba Paulista, situada na porção leste do Estado de São Paulo, que delimitou 
os levantamentos realizados neste diagnóstico (Figura 1). Sua porção territorial 
abrange 34 município s com sede nesta Unidade e que são foco deste trabalho.  

Os municípios de Arujá, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes e 
Salesópolis, apesar de estarem parcialmente inseridos no limite da UGRHI 02, 
possuem sede na UGRHI 06, portanto não foram considerados como área de 
abrangência (REGEA, 2021).  
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Figura 1 - Mapa de localização da UGRHI 02.  

A mesorregião do Vale do Paraíba do Sul é formada pela união de 39 municípios, 
agrupados em seis microrregiões. Possui área de 16,2 mil km², população de 2,26 
mi de habitantes, com densidade de 140 hab. km -² (IBGE, 2010). Eixo de ligação 
entre São Paulo, M inas Gerais e Rio de Janeiro, importante corredor de 
mercadorias e serviços na depressão entre a Serra da Mantiqueira e a Serra do 
Mar, o Vale do Paraíba paulista possui elevada importância ambiental. Toda a 
rede hidrográfica da bacia do Paraíba do Sul é i nfluenciada pelas chuvas de verão 
(dezembro, janeiro e fevereiro são os meses mais chuvosos) época em que 
ocorrem inundações de várzeas, terraços fluviais, com um histórico de fluxo de 
massa na região de montanha. A vegetação natural de Mata Atlântica 
rema nescente é pouco representativa da formação original, está muito alterada 
e apresenta poucas áreas extensas conservadas, limitando a atividade da fauna.  

A bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul compreende áreas dos estados de São 
Paulo (13.900 km²), Rio de Janeiro (20.900 km²) e Minas Gerais (20.700 km²); 
habitada por 14,3 mi de pessoas em uma das regiões mais industrializadas e 
politicamente importantes  do país, abrangendo diversas cidades de médio porte 
(50.000 a 100.000 habitantes) (SÃO PAULO, 2023). Os impactos das atividades 
humanas sob os recursos naturais demandam uma análise integrada das 
modificações históricas, sociais, políticas, econômicas e a mbientais.  

O cenário de degradação do Vale do Paraíba Paulista é reflexo da história de uso 
e ocupação do solo no Vale do Paraíba, marcada por atividades que contribuíram 
para a perda das áreas originais recobertas pela Mata Atlântica.  

O histórico de uso e ocupação do solo no Vale do Paraíba passou por diversas 
transformações ao longo dos séculos. Com a colonização portuguesa no Brasil, a 
partir do século XVI, o Vale do Paraíba começou a ser explorado 
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economicamente, incentivando desde o início a exploração da madeira, do ouro 
e de outros recursos naturais que foram encontrados em terras brasileiras 
(DEAN, 1996). A região era considerada estratégica como passagem para as 
regiões auríferas de Minas Gerai s até meados do século XVIII (RIBEIRO, 2015), 
sendo que a Serra do Mar foi, por muito tempo, considerada um obstáculo à 
expansão da ocupação e das atividades econômicas.  

O cultivo da cana -de -açúcar foi uma das primeiras atividades agrícolas 
desenvolvidas na região, impulsionada pela necessidade de abastecer os 
engenhos e produzir açúcar para o mercado interno e externo.  No entanto, foi 
com a chegada do ciclo do café, por volta de 1820, que se deu o intenso processo 
de alteração da paisagem, com a ocupação extensiva por essa cultura e o 
desmatamento da Mata Atlântica. Com o fim da escravidão em 1888 e a crise do 
café nas primeiras décadas do século XX, ocorreu uma reestrutu ração na 
economia do Vale do Paraíba. A atividade cafeeira perdeu força, e outras culturas 
e atividades industriais começaram a surgir. O cultivo de algodão, a pecuária, a 
produção de leite e a indústria têxtil se destacaram nesse período (DEVIDE et al., 
2014). 

Após a decadência do ciclo do café, expandiu -se a pecuária leiteira, que até hoje 
predomina na bacia, contribuindo ainda mais para a degradação dos solos, pois 
não permitiu a regeneração das florestas. Em paralelo, a cultura do arroz foi 
introduzida às mar gens do rio Paraíba do Sul e passou a desempenhar 
importante papel na produção agrícola da região. O desenvolvimento da 
rizicultura no Vale do Paraíba Paulista (VPP) contribuiu para que a atividade 
fosse expandida e se consolidasse como uma atividade relev ante até os dias 
atuais. Mais recentemente, no século XX, o desenvolvimento na bacia do rio 
Paraíba do Sul foi focado no uso urbano.  

No século XX, o desenvolvimento industrial e tecnológico ganhou importância 
na região com a instalação de indústrias e empresas nas cidades do Vale do 
Paraíba, sendo que a região da planície do rio Paraíba do Sul e as áreas próximas 
à Rodovia Presidente Du tra passaram por um período intenso de 
industrialização e de urbanização, particularmente no trecho entre Jacareí e 
Taubaté (FREITAS, MARSON; 2007).  

Este avanço industrial foi favorecido pela facilidade de acesso e pelos meios de 
transporte das estradas de ferro e de rodagem, heranças do ciclo do café, 
interligando importantes núcleos urbanos. O acelerado desenvolvimento 
urbano -industrial no sudeste br asileiro levou também a uma grande demanda 
de energia e de água para abastecimento da crescente população e das 
indústrias no eixo São Paulo -Rio, aumentando também os desafios para lidar 
com a questão hídrica, desenvolvimento sustentável e a preservação de  
fragmentos florestais (PADOVEZI et. al, 2018).  

A chegada de grandes indústrias na região impulsionou também a expansão da 
silvicultura, incluindo o cultivo de espécies como o eucalipto, favorecidas pela 
proximidade com as unidades industriais e a disponibilidade de terras propícias 
ao plantio, que cont ribuíram para atrair investimentos nesse setor.  

Outra atividade que tem relevância na degradação da região do Vale do Paraíba 
é a exploração de areia, uma atividade bastante comum na região, devido à 
presença de depósitos de areia de boa qualidade em seus rios e leitos. A extração 
mineral de areia no le ito do rio Paraíba teve início na década de 1950, realizada 
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por pequenas empresas e baixo impacto ambiental. Com a crescente demanda, 
a exploração expandiu -ɾǸ ǱǸ ɃǍɅǸȡɶǍ ǱǸɾɐɶǱǸɅǍǱǍ ṵ!=ẏñ!=MéṞ ᶰᶮᶮᶮṶ ǸɃ ǎɶǸǍɾ 
de preservação permanente desmatadas, causando erosão nos leitos dos rios, 
afetando o equilíbrio dos ecossis temas aquáticos e comprometendo a qualidade 
da água.  

Reis et al. (2006) registraram graves problemas no balanço hídrico e climatologia 
do Vale do Paraíba devido à escala de extração e rápida expansão da área de 
lagos artificiais provenientes da mineração de areia.  

Importante ressaltar que o Vale do Paraíba é uma região de importância 
histórica e uma das poucas do país que acompanhou os ciclos econômicos. 
Atualmente ela é uma das regiões mais industrializadas do estado de São Paulo 
(DEVIDE et. al, 2014), sendo que su a paisagem predominante é de pastagens 
para pecuária extensiva e florestas de eucalipto. Nas margens do Rio Paraíba do 
Sul e ao longo da Rodovia Presidente Dutra (porção paulista) nota -se a presença 
de muitos morros erodidos pela ação da natureza e pastage ns abandonadas, 
sem a presença de vegetação nativa ou produção agropecuária, apresentando 
grande potencial de restauração (PADOVEZI et. al, 2018).  

O atual cenário de intensa degradação florestal do Vale do Paraíba, reflexo do 
histórico de uso e ocupação da região, aliado à sua importância hídrica, 
principalmente voltado para abastecimento de grandes regiões metropolitanas 
corroboram com a necessidade  de um planejamento para restauração de forma 
efetiva, e que considere não só o plantio de mudas, mas a melhoria da qualidade 
do solo, envolvimento dos proprietários e outros atores, estabelecimento de 
políticas públicas, planejamento da área, oportunidade s de geração de renda e 
proteção da biodiversidade.  

Neste contexto, considerando o objetivo de fortalecer e ampliar competências 
locais e regionais para a multiplicação das iniciativas de restauração florestal na 
UGRHI 02 de forma integrada ao Plano da Bacia, o Plano Diretor de Restauração 
do Vale do Paraíb a busca apoiar a restauração do Vale do Paraíba Paulista como 
meio de gerar benefícios tanto para o meio ambiente, como para a sociedade.  

 

1.2.1 O Sistema de Restauração Florestal da UGRHI -02  

Durante as discussões para a elaboração do PDRF, surgiu a proposta  de pensar 
a articulação das ações para a restauração florestal na Bacia a partir do conceito 
de sistema de restauração florestal. O sistema de restauração florestal pode ser 
definido como estrutura de governança que abrange a cadeia da restauração, o 
conte xto local e regional, os atores sociais e marcos normativos que incidem na 
dinâmica da restauração florestal. O conceito fora concebido especificamente 
para indicar o conjunto de elementos inter -relacionados e interdependentes - 
incluindo pessoas, instituições, instrumentos legais, conhecimentos e práticas 
que influenciam na restauração florestal da UGRHI -02 . 

O desenho desse Sistema é delimitado pelo território de uma Unidade de Gestão 
de Recursos Hídricos (UGRHI -02), dada sua concepção no contexto do 
planejamento de ações do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 
Seu desenho apoia -se em compromiss os como proteção e recuperação de 
recursos hídricos, inclusão socioprodutiva, segurança alimentar, mobilização e 
protagonismo de atores locais e regionais, educação continuada e modelos de 
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produção de baixo impacto ambiental. Essa compreensão do Sistema 
pressupõe, também, o desenvolvimento contínuo de capacidades para a 
governança, de forma a agregar atores da restauração, reconhecer suas 
potencialidades e ganhar escala na restauração florestal do território por meio 
de ações coordenadas.  

O Sistema, portanto, engloba a cadeia produtiva da restauração florestal, assim 
como marcos normativos, regulatórios e estruturais e o nível de engajamento 
dos atores sociais aos processos, conforme representado na Figura 2.  

Box 3 Ṿ Cadeia da Restauração Florestal  

O conceito de cadeia da restauração aqui apresentado baseia-se no estudo 
realizado por Andrade et al. (2017), e pode ser entendido como a relação entre os 
diferentes serviços e atores responsáveis pelas atividades que resultam na 
restauração de áreas degradadas. Como exemplo destes diversos serviços tem-se: 
sementes, produção de mudas, outros insumos, técnicas de restauração e 
proprietários rurais, de modo que mão de obra, legislação e capacitação permeiam 
por todos eles. Vale destacar que outros aspectos também tangem a cadeia da 
restauração, como políticas de financiamento, monitoramento, governança e 
benefícios da floresta. 

 

 
Figura 2 - Esquema representativo do Sistema de Restauração Florestal da UGRHI -02. 
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Marcos como o PLANAVEG, o RENASEM (Registro Nacional de Sementes e 
Mudas), o Programa Nacional de Bioinsumos, PRONAF, PNAE, os ODS e a Política 
Nacional de Recursos Hídricos encontram -se neste Plano  com a intenção de 
promover uma gestão territorial capaz de agregar atores da restauração, 
reconhecer suas potencialidades e dar amplitude às suas atividades por meio de 
ações coordenadas.  

Dessa forma, o Sistema de Restauração Florestal implica a cooperação entre o 
poder público e a sociedade. Sob o entendimento de que as funções hidrológicas 
das florestas, como conservação e permeabilização dos solos, redução da carga 
de transporte de sedim entos, controle climático e demais serviços 
ecossistêmicos são componentes indispensáveis à manutenção da qualidade e 
disponibilidade da água, o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, 
através de sua Câmara Técnica de Restauração Florestal assume, por meio deste 
que é o primeiro Plano Diretor de Restauração Florestal do Comitê, uma posição 
de vanguarda no plan ejamento de ações que promovam a preservação dos 
recursos hídricos e da qualidade ambiental.  

O diagnóstico do  Plano Diretor  aponta que reconhecer e fortalecer esse Sistema 
são passos necessários para promover ganho de escala na Restauração Florestal 
e alcançar as metas globais, nacionais e estaduais de proteção da vida terrestre 
(ODS 15), mitigação das mudanças climáticas (ODS  13) e segurança hídrica (ODS 
6). Essas metas, que incluem o combate à desertificação, redução na emissão de 
poluentes, manejo sustentável de florestas, equitabilidade universal do acesso à 
água potável e restauração de ecossistemas sustentam, por sua vez,  acordos 
globais e compromissos da gestão pública, como a restauração de 1,5 milhão de 
hectares de florestas nativas pelo Estado de São Paulo e de 12 milhões de 
hectares para o Brasil até 2030.  

No território da UGRHI -02, os desafios não são menores. Ainda que a região 
conserve atualmente 33% da cobertura vegetal nativa, tornando -a a 6ª área 
melhor conservada em proporção à sua extensão territorial no estado de São 
Paulo e a 3ª em valores absoluto s, menos de 20% dos remanescentes florestais 
encontram -se em estágio avançado de regeneração. A falta de conectividade 
entre estes fragmentos pouco colabora para a sucessão vegetal e a resiliência 
destes ecossistemas em um ambiente tão heterogêneo. Conform e demonstra o 
Diagnóstico Ambiental produzido na confecção do PDRFF, o passivo ambiental 
em Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais na UGRHI -02 chega a 
quase 80.000 hectares, o que representa aproximadamente 10% do déficit 
estadual. Desses, quase  70 mil hectares constituem APP hídrica.  

Ainda assim, a porção paulista do Vale do Paraíba tem apresentado avanços no 
que tange à restauração florestal, indicativos de gestores e atores 
comprometidos e atentos às questões ambientais. Mesmo que a análise do 
potencial de regeneração natural da UGRH I-02 e a definição da melhor 
estratégia para restauração e recomposição florestal alimentem debates 
aquecidos, o potencial instalado suplanta em muitas vezes o seu passivo 
ambiental, e pode auxiliar o cumprimento das metas de conservação e 
recuperação flor estal em âmbito estadual e nacional.  

Entre os maiores entraves para a restauração ativa e regeneração natural no 
território encontram -se a distância e falta de conectividade entre os fragmentos 
de vegetação nativa, assim como a dificuldade em mobilizar proprietários rurais 
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devido à falta de assistência técnica, pouca clareza acerca das legislações e 
normativas incidentes, restrições financeiras, baixa rentabilidade e alto custo da 
restauração. O desenvolvimento de tecnologias, processos produtivos e cadeias 
de valor que perm itam aliar a conservação ambiental às práticas agrícolas 
(Sistemas agroflorestais, ILFPs, manejo silvicultural, etc) podem ser ferramentas 
essenciais para alterar esse paradigma.  

A partir do Plano de Ação que compõe o PDRF , acredita -se que a articulação dos 
entes do Sistema da Restauração pode incrementar a produção de insumos e a 
execução de projetos de restauração em escala crescente, tornando possível 
superar esses gargalos. Aliam -se a estas estratégias a revisão de norma tivas, a 
captação de recursos para a restauração, a inovação científica e tecnológica e a 
capacitação de técnicos, proponentes e executores de projetos.  

1.3 INTEGRAÇÃO COM PLANO DE BACIA  

Considerando que a cobertura de vegetação apresenta uma importante relação 
com a conservação dos recursos hídricos, sendo a presença de vegetação 
associada ao aumento da segurança hídrica (BRANCALION et al., 2019a; MELO et 
al., 2020), se faz necessário um olhar atento para a integração entre atividades 
de gerenciamento dos recursos hídricos e de conservação florestal. Com isso, é 
de suma importância a integração do Plano Diretor de Restauração da UGRHI 
02 (PDRF) com as atividades previstas no PBH da UGRHI 0 2. Desta forma, o Plano 
Diretor de Restauração pode auxiliar o Comitê de Bacias e todos os outros atores 
da UGRHI 02 envolvidos na restauração a executarem as ações e atingirem as 
metas estabelecidas no PBH que se relacionam com a conservação e 
restauração  de florestas na região.  

Box 4 Ṿ Plano de Bacia Hidrográfica  

Os Planos de Bacias Hidrográficas (PBHs) têm como principais objetivos gerar 
diretrizes que possam: 

ǒ orientar os planos diretores municipais visando a conservação dos 

recursos hídricos;  

ǒ estabelecer metas de curto, médio e longo prazo para ações e 

programas de recuperação e conservação dos recursos hídricos;  

ǒ ajustar os programas de âmbito regional às peculiaridades da UGRHI.  

Com isso, PBHs são documentos que servem de base para o Plano Estadual 
de Recursos Hídricos (REGEA, 2021). 

 

As informações sobre quantidade de água, também disponíveis no diagnóstico 
da UGRHI 02 no PBH 2021, mostram que em um passado recente a região 
experimentou a pior seca dos 84 anos de histórico de dados, atingindo marcas 
como 1,44% do volume útil no Reserva tório de Paraibuna. Já em relação à 
qualidade da água, dentre os muitos parâmetros e índices medidos, fica 
evidente que houve melhoria em alguns e piora em outros, considerando os 
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intervalos de tempo analisados. Isto evidencia a importância de investimentos 
para melhoria do manejo da bacia, passando pela melhoria do uso do solo para 
controlar processos erosivos e tratamento de efluentes, principalmente em 
regiões mais críticas, como  em sua porção média. A necessidade de melhoria do 
gerenciamento dos recursos hídricos é indicada no prognóstico elaborado no 
PBH, que aponta para um balanço hídrico crítico no médio vale, considerando 
os cenários atual e futuros.  

Com base no Diagnóstico e no Prognóstico, o PBH estabelece algumas áreas 
críticas para gestão quanto a diferentes temáticas, como: disponibilidade hídrica 
superficial e subterrânea, tendência de evolução da demanda superficial e 
subterrânea, balanço hídric o, qualidade das águas quanto a diferentes índices e 
outras temáticas. As diferentes áreas apontadas como críticas para a gestão, 
podem ser um enfoque para o Plano Diretor de Restauração a fim de investigar 
as ações de restauração e conservação que já exis tem nestas áreas e a 
possibilidade de expansão destas atividades como forma de gerenciar o uso do 
solo e trabalhar os desafios existentes nestas áreas. Também como estratégia 
para gerir os recursos hídricos da UGRHI 02, foram elaboradas pelo PBH, 
prioridad es com base na estrutura do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
(PERH), em debates do Grupo de Acompanhamento do CBH -PS e no amplo 
processo de mobilização social para elaboração do PBH. Com isso, os 6 temas 
principais considerados no PBH UGRHI 02 2021 são:   

ǒ TEMA 1 - Gestão de Recursos Hídricos (Fortalecimento Institucional, 
Instrumentos de Gestão e Áreas Prioritárias para Gestão): compreende o 
aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão (outorga, cobrança e 
enquadramento), bem como, o aprimoramento e fortaleci mento institucional e 
as ações voltadas às áreas prioritárias para gestão.  

ǒ TEMA 2 - Monitoramento e Balanço Hídrico (disponibilidade, demanda e 
qualidade): compreende os esforços em compatibilizar a oferta e demanda de 
água superficial e subterrânea, em quantidade e qualidade, bem como o 
aperfeiçoamento e ampliação do monitoramen to.  

ǒ TEMA 3 - Saneamento urbano e rural (abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana): 
compreende o aperfeiçoamento e ampliação dos sistemas de abastecimento de 
água, em especial às perdas na distribuição de água, esgotamento sanitário, 
manejo e disposição dos resíduos sólidos e os sistemas de macrodrenagem 
existentes.  

ǒ TEMA 4 - Processos erosivos, assoreamento e áreas contaminadas: 
compreende os esforços a fim de propiciar a recuperação ambiental e manejo 
do solo, visando o controle dos processos erosivos, assoreamento e mitigação da 
poluição/degradação de áreas contamin adas. 

ǒ TEMA 5 - Agenda verde: compreende a restauração e conservação 
florestal das bacias hidrográficas e reabilitação de áreas degradadas, em especial 
nascentes e bacias de abastecimento; e Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA). 

ǒ TEMA 6 - Difusão de informação, produção de conhecimento e educação 
ambiental com foco em recursos hídricos: compreende os esforços necessários 
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para promover a mobilização social, produção de conhecimento e educação 
ambiental com foco na gestão de recursos hídricos.  

Considerando toda a cadeia da restauração e os benefícios alcançados ao 
restaurar uma área degradada, o PDRF pode apresentar uma relação intrínseca 
com os Temas 1, 4, 5 e 6 do PBH.  

Ao restaurar uma área degradada, há um aumento na qualidade e quantidade 
de água, além de ser verificada tendência no equilíbrio do balanço hídrico da 
região, fortalecendo a gestão dos recursos hídricos abordadas no Tema 1 
(BRANCALION et al., 2019a; MELO e t al., 2020). Áreas degradadas também são 
mais susceptíveis a erosão e, assim, a restauração pode ser uma maneira de 
conter tais processos, protegendo o solo, e colaborando dessa forma com o Tema 
4 (PEDRR, 2010). O Tema 5 aborda diretamente a restauração e  os PSAs. Por fim, 
o aspecto de divulgação e produção de conhecimento e educação ambiental do 
Tema 6 não estão desassociados à cadeia da restauração, sendo este processo 
de fundamental importância para o fomento de um ciclo virtuoso de 
restauração, visando  a manutenção da floresta em pé. Difundir conhecimento a 
respeito dos benefícios da floresta, evidenciando como é possível integrar 
ganhos econômicos, sociais e ambientais, pode auxiliar na conservação de áreas 
de floresta nativa, incentivar práticas de re stauração e propiciar meios para 
inovação na temática ambiental.  

Conforme apresentado no PBH, ressalta -se que existem áreas prioritárias para o 
desenvolvimento de cada um dos temas apresentados, sendo que para os 
Temas 1 e 6 a prioridade é toda a UGRHI 02 e para os Temas 4 e 5 a prioridade 
são alguns municípios, que não  necessariamente são os mesmos para tais 
temas, conforme apresentado na Tabela 1.  

 

Tabela 1 - Áreas prioritárias para gestão organizadas por tema.  

Tema Áreas prioritárias 

TEMA 1 - Gestão de Recursos Hídricos UGRHI 02 

TEMA 4 - Processos erosivos, 
assoreamento e áreas contaminadas 

Aparecida, Cachoeira Paulista, Cruzeiro, Jacareí, Jambeiro, 
Lorena, Piquete, São José dos Campos, São Luiz do 
Paraitinga e Taubaté. Áreas de recarga do aquíferos 

TEMA 5 - Agenda verde 
Caçapava, Cachoeira Paulista, Canas, Itaquaquecetuba, 
Jacareí e Potim. Áreas de recarga do aquífero Taubaté e 

cabeceiras da bacia, Paraibuna/Paraitinga. 

TEMA 6 - Difusão de informação, 
produção de conhecimento e 

educação ambiental com foco em 
recursos hídricos 

UGRHI 02 

Fonte: Adaptado de Regea (2020).  

 

Também são definidas no PBH propostas de intervenção para cada um dos 
temas. Dentre as propostas de intervenção do Tema 1, nenhuma se relaciona 
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diretamente com restauração, uma vez que há enfoque maior em aspectos de 
gestão do uso da água. Já para os demais temas, há propostas que se relacionam 
com a temática de restauração e que serão evidenciadas a seguir:  

ǒ Tema 4 - Processos erosivos, assoreamento e áreas contaminadas  

o Identificar e caracterizar o assoreamento, conter processos erosivos 
com vistas à melhoria e/ou recuperação de corpos hídricos - esta 
proposta de intervenção apresenta grande relação com a 
restauração, pois como dito, áreas degradadas apresentam maior 
pote ncial de erosividade. Com isso a restauração pode, 
dependendo do grau do processo de erosão, ser uma ação de 
mitigação e melhoramento.  

o Diminuir e mitigar impactos de fontes de contaminação em bacias 
de captação para abastecimento - dependendo do tipo de 
contaminação, é possível que técnicas de fitorremediação  sejam 
aplicadas para extrair, degradar, conter ou imobilizar 
contaminantes do solo e da água.  

o Reduzir os impactos dos eventos extremos, por meio de plano de 
prevenção, atenção e alerta a eventos extremos - uma área em bom 
estado de conservação apresenta, de forma geral, menores riscos 
frente a eventos extremos, do que uma área intensamente 
degradad a. Além do mais, áreas conservadas apresentam maior 
resiliência para recuperação posterior a um desastre, fazendo com 
que o processo de reconstrução seja mais fácil e rápido.  

ǒ Tema 5 - Agenda verde  

o Ampliar a recomposição florestal, por meio de revegetação de áreas 
de APPs, prioritariamente em bacias de captação; e estimular 
proprietários rurais na adesão de programas de PSA Hídrico - esta 
proposta de intervenção aborda diretamente a restauração de 
áreas degradadas.  

o Subsidiar a proteção e recuperação de corpos d'água - a 
restauração está dentre as ações de proteção e recuperação de 
Ǫɐɶɳɐɾ ǱẏǎȓʔǍṣ 

ǒ Tema 6 - Difusão de informação  

o Promover capacitação, produzir e difundir conhecimentos 
pertinentes à UGRHI - considerando toda a cadeia da restauração 
da UGRHI 02, seu potencial econômico, social e ambiental, é de 
suma importância que conhecimentos sobre esta atividade sejam 
difundidos,  à exemplo da elaboração de programas municipais 
e/ou regionais de Educação Ambiental e Mobilização Social em 
recursos hídricos, no formato de Projeto Político Pedagógico na 
Bacia, desenvolvido pelo Instituto H&H Fauser e Chão Caipira,  bem 
como o Plano de  Comunicação que será desenvolvido pelo 
Instituto Suinã, no próximo ano. Vale destacar que tal 
conhecimento pode ter diferentes abordagens, como estudos 
científicos ou troca de saberes e vivências entre os atores da região, 
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já que há cultura e conhecimento local que não necessariamente 
se enquadra em estudos de educação formal.  

 

Considerando tudo o que foi levantado nas etapas de diagnóstico e prognóstico 
e os Temas apresentados no PBH, foram elaboradas 72 ações que devem ser 
implementadas entre os anos de 2022 e 2031. Para cada ação, são apresentadas 
as seguintes informações: Pro grama de Duração Continuada (PDC); Sub -PDC; 
meta; área de abrangência; prazo; responsáveis pela execução; fontes de recurso; 
e estimativa de investimento. Tais ações compreendem diversos aspectos 
relacionados à gestão de recursos hídricos e isto fica evide nte nos oito PDCs 
considerados como mostra a Tabela 2.  

 

Tabela 2 - Ações propostas para o período de 2022 a 2031 e seu respectivo PDC.  

PDC Quantidade de ações 

1 - Bases Técnicas em Recursos Hídricos 27 

2 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos 20 

3 - Qualidade das Águas 7 

4 - Proteção dos Recursos Hídricos 8 

5 - Gestão da Demanda 2 

6 - Abastecimento e Segurança Hídrica 1 

7 - Drenagem e Eventos Hidrológicos Extremos 2 

8 - Capacitação e comunicação social 5 

Total 72 

Fonte: PBH (2021)  

 

A restauração se relaciona diretamente com as ações previstas no PDC 4 - 
Proteção dos Recursos Hídricos, estando suas respectivas informações 
evidenciadas no ANEXO 03 . Analisando as ações previstas para o PDC4, fica claro 
que se torna prioridade também do  PBH e do Plano Integrado de Recursos 
Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul - PIRH -PS, atividades que 
visam o estímulo da restauração de áreas degradadas na UGRHI 02 e na bacia 
do Paraíba do Sul.  

Chama atenção em especial a ação 4.3.1.1, que prevê a execução de projetos de 
revegetação de áreas sem cobertura vegetal, prioritariamente em APPs de 
Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍṞ ǩǍǪȡǍɾ ǱǸ ǍǩǍɾʌǸǪȡɃǸɅʌɐṞ ɅǍɾǪǸɅʌǸɾṞ ǪǍǩǸǪǸȡɶǍɾ Ǳɐ éȡɐ æǍɶǍȣǩǍ Ǳɐ 
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Sul (Paraitinga e Paraibuna) e áreas de recarga e os recursos financeiros previstos 
para essas atividades, para os anos de 2022 a 2031. Com isso, o PDRF deve atentar 
para que as ações a serem propostas estejam em sinergia com as ações do PBH, 
facilitando a ssim o cumprimento das metas e a obtenção de recursos.  

 

1.4 PREMISSAS PARA EXECUÇÃO DO TRABALHO  

A definição do escopo de levantamento das informações para a construção dos 
diagnósticos foi resultado de um processo colaborativo entre as equipes 
envolvidas na elaboração do Plano Diretor de Restauração.  

Primeiramente, as equipes das organizações articuladoras, em conjunto com o 
Instituto Ekos Brasil, Corredor Ecológico e a contratante Iniciativa Verde, 
identificaram as principais informações a serem coletadas durante o processo 
de levantamento de dados co nduzido pelas organizações articuladoras a nível 
municipal. Estas informações refletem os principais temas de relevância e 
indispensáveis a serem considerados na restauração. A partir daí, foi construída 
uma planilha para direcionar a coleta e registro dos  dados.  

Em complementação, as equipes do Instituto Ekos e Corredor Ecológico 
revisitaram os temas definidos junto às organizações articuladoras e 
identificaram fatores adicionais que, juntos, abrangem a restauração e 
nortearam o diagnóstico.  

Os fatores definidos durante todo o processo colaborativo são aqui chamados de 
macro temas. Importante destacar que a definição dos macros temas se deu 
considerando uma série de referências bibliográficas, trocas de conhecimento 
com especialistas e pela própria realidade local, pautada por organizações que 
possuem múltiplas experiências de restauração na re gião. O resultado do 
processo de identificação dos macros temas a serem considerados no 
diagnóstico é apresentado abaixo:  

ǒ Aspectos físicos e ambientais: características do solo, relevo, condições 
climáticas e área do entorno são fatores que influenciam diretamente no 
sucesso da restauração (BRANCALION; GANDOLFI; RODRIGUES, 2015);  

ǒ Mão de obra: para uma restauração efetiva é necessária uma mão de obra 
qualificada para: a) definir a estratégia da restauração, como melhores 
áreas para ser realizado o projeto, técnica de restauração mais indicada, 
espécies a serem utilizadas, tipos de i nsumos; b) realizar o plantio ou 
implementar a técnica de restauração indicada, atendendo todos os 
requisitos e orientações, buscando otimizar tempo e recurso e reduzir a 
taxa de mortalidade de mudas; e c) realizar o monitoramento adequado, 
considerando a legislação, metodologia, período, possíveis estratégias e 
técnicas de recuperação e reporte adequado (PADOVEZI, 2018).  

ǒ Governança: uma governança estruturada e funcional potencializa a 
iniciativa em prol da restauração na sua zona de influência. Como parte 
integrante à Governança tem -se a identificação e articulação entre os 
diferentes atores, gerando assim o engajamento d e todas as partes nas 
ações de restauração (ADAMS et al, 2021).  
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ǒ Engajamento de proprietários rurais: é necessário que o proprietário 
tenha clara a importância das ações de restauração na sua propriedade, 
os benefícios, desafios e oportunidades que isso representa. A capacitação 
técnica teórico -prática é de extrema impo rtância, pois este é um ator 
chave para a implementação, monitoramento e propagação dessas ações 
(ANDRADE et al, 2017).  

ǒ Insumos: É importante avaliar a disponibilidade e custo -benefício dos 
produtos e na medida do possível, fortalecer a economia da região, 
adquirindo os insumos de lugares próximos às ações (ANDRADE et al., 
2017). 

ǒ Riscos associados à restauração: os riscos associados à restauração podem 
ser de diferentes naturezas: técnica, organizacional, relacionado a 
qualidade dos insumos, engajamento dos atores, riscos naturais 
associados às mudanças climáticas, etc. Conhecendo os riscos e os 
impactos decorrentes a eles é possível definir estratégias de execução dos 
projetos, mitigação dos riscos e possíveis ações reparatórias 
(VALDERRÁBANO et al., 2021).  

ǒ Mecanismos de financiamento: são ferramentas de como impulsionar a 
restauração no território. Isso porque, projetos de restauração demandam 
altos recursos (BRANCALION et. al, 2019a) e as vias de financiamento são 
a principal forma de viabilizar essas ações . 

ǒ Normas Jurídicas: compreender as normas jurídicas relacionadas à 
restauração e que incidem sobre o território é fundamental. Isso porque, 
para além das obrigações previstas na legislação para regularização da 
propriedade e execução da restauração, muitas n ormas representam 
uma oportunidade para este tipo de iniciativa.  

ǒ Monitoramento: acompanhar a performance das ações de restauração 
permite avaliar o desenvolvimento das áreas de restauração, identificar 
perturbações e definir estratégias de manejo. Para isso é preciso ter um 
modelo de monitoramento definido, equipe capac itada para realização 
das ações e projetos que prevejam esta atividade (VIANI et al., 2013).  

A partir da definição dos macros temas, o levantamento de dados foi direcionado 
com o objetivo de entender o cenário atual na região do projeto, para então 
propor diretrizes de fortalecimento e potencialização das iniciativas de 
restauração. Entende -se que  esses temas possuem uma interdependência e, 
quando analisados em uma visão geral, representam elos importantes da cadeia 
da restauração que se correlacionam.  

A SerrAcima foi a organização responsável pela redação do Plano de Ação , que 
compõe a estrutura do Plano Diretor de Restauração Florestal da UGRHI -02 
(PDRFF).  

Na seção seguinte (seção de Metodologia), são apresentados maiores detalhes 
sobre cada procedimento de levantamento dos dados, e as organizações que 
colaboraram como articuladoras locais.  
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2. METODOLOGIA  
Conforme mencionado acima (seção 1.2 UGRHI 02 - Vale do Paraíba Paulista), e 
a fim de padronizar os dados gerados durante o desenvolvimento do Plano 
Diretor de Restauração, adotou -se como referência o limite territorial da UGRHI 
02 disponibilizado pelo Comitê de Bacias do Rio Paraíba do Sul e os limites 
municipais disponibilizados pelo IBGE. Vale destacar que o limite da UGRHI 02 
não é inteiramente alinhado com os limites municipais e que alguns municípios 
como Arujá, Guarulhos, Itaq uaquecetuba, Mogi das Cruzes e Salesópolis, 
possuem apenas uma pequena porção na unidade e suas sedes estão fora da 
UGRHI 02.  

Entende -se também que, de um ponto de vista ecológico, é natural que o 
ecossistema da bacia hidrográfica analisada esteja intrinsecamente vinculado 
àqueles que o rodeiam, sendo virtualmente impossível estudá -lo sem esbarrar, 
em algum momento, em suas relaç ões com as paisagens vizinhas. Porém, o foco 
central deste projeto é a bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, tendo suas 
relações com seu entorno estudadas meramente com o objetivo de se obter um 
melhor entendimento da paisagem e de suas possibilidades de restauração.  

A escala adotada para o projeto foi regional, o que implica que os 
direcionamentos finais a serem contidos no Plano Diretor terão como principal 
objetivo a restauração do ambiente da bacia como um todo, evitando foco em 
áreas específicas, a não ser quando estas forem abordadas como estudos de caso 
com a finalidade estratégica de um melhor entendimento da região. As 
metodologias utilizadas para o levantamento e análise de dados, bem como para 
o mapeamento de experiências e para a proposição de ações de resta uração 
para a UGRHI tiveram como princípio as bases técnico -científicas e como 
prioridade máxima a confiabilidade das informações.  

 

2.1 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL E DA SITUAÇÃO DA RESTAURAÇÃO 
FLORESTAL NA BACIA  

A construção do Diagnóstico Ambiental, parte integrante do Plano Diretor de 
Restauração da UGRHI 02, compreendeu desde o levantamento de literatura 
científica sobre histórico de uso e ocupação do solo; levantamento de dados 
secundários disponíveis em meios  eletrônicos; levantamento de dados primários 
sobre características ambientais locais, realizado pelas organizações 
articuladoras; levantamento de dados oficiais disponibilizados pela Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística e Fundo  Estadual de 
Recursos Hídricos (FEHIDRO); reuniões/ troca de conhecimento com 
especialistas técnicos na temática da restauração e consideradas de relevância 
para o projeto; e o levantamento de informações de atores da restauração por 
meio de eventos. Cada levantamento utilizou de metodologias específicas para 
a coleta dos dados, conforme descrito abaixo.  

Para o levantamento das características gerais, histórico de ocupação e 
diagnóstico do meio físico foram utilizados exclusivamente dados secundários, 
a partir do levantamento bibliográfico e de dados disponíveis em bases públicas. 
Alguns destes dados secun dários relevantes para a restauração foram 
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relacionados por meio de diferentes técnicas de geoprocessamento, com o 
intuito de auxiliar na interpretação da paisagem da UGRHI 02, conferindo 
elementos que possam subsidiar tomadas de decisão no que se refere à 
restauração.  

Os dados primários locais referentes a situação da restauração florestal na Bacia 
foram obtidos a partir do levantamento em nível municipal. Dentre os dados 
primários levantados estão: experiências de restauração na região da UGRHI 02; 
identificação de est udos e diagnósticos técnicos; dados gerais dos municípios 
abrangidos; disponibilidade de insumos; identificação de atores relevantes; e 
levantamento de normas municipais e instrumentos de financiamento 
específicos para a restauração. Em relação a iniciativ as de restauração florestal 
na Bacia, o objetivo foi levantar informações básicas sobre o projeto de 
restauração, como: nome, período de desenvolvimento, desenvolvedor, fonte de 
financiamento, localização, área e técnica de restauração. Este levantamento d e 
experiências de restauração esbarrou em desafios, como dificuldade de contato 
com atores locais e, principalmente, falta de registro e organização de 
informações fundamentais sobre os projetos de restauração. As informações 
disponíveis foram sistematizad as e, cada tema foi analisado separadamente de 
acordo com os dados disponíveis e limitação das informações.  

O levantamento destes dados foi realizado pelas cinco organizações 
articuladoras, parte integrante deste projeto: Akarui, Instituto H&H Fauser, 
SerrAcima, Sindicato Rural de Cruzeiro e Lavrinhas e Suinã Instituto 
Socioambiental. Cada organização ficou resp onsável pela coleta em um grupo 
de municípios, conforme apresentado na Tabela 3 a seguir:  

 

Tabela 3 - Distribuição dos municípios por Organização Articuladora.  

Organização Município 

Akarui 

Arapeí 

Areias 

Bananal 

Monteiro Lobato 

Natividade da Serra 

São José do Barreiro 

São Luiz do Paraitinga 

Taubaté 

Instituto H&H Fauser 

Caçapava 

Jambeiro 

Paraibuna 

Potim 

Redenção da Serra 
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Organização Município 

São José dos Campos 

Serra Acima Associação de 
Cultura e Educação Ambiental 

Aparecida 

Canas 

Cunha 

Lagoinha 

Lorena 

Pindamonhangaba 

Roseira 

Silveiras 

Suinã Instituto Socioambiental 

Guararema 

Igaratá 

Jacareí 

Santa Branca 

Santa Isabel 

Tremembé 

Sindicato Rural de Cruzeiro 

Cachoeira Paulista 

Cruzeiro 

Guaratinguetá 

Lavrinhas 

Piquete 

Queluz 

Fonte: elaboração própria.  

 

A fim de estruturar e padronizar as informações foi elaborado um protocolo de 
coleta de dados (ANEXO 01), utilizado pelas organizações articuladoras e 
repassadas ao Instituto Ekos e Corredor Ecológico para consolidação e análise 
das informações, cujos resultados são apresentados  ao longo deste relatório.  

Outra fonte de informações importante para este diagnóstico foi o evento 
ẌéǸɾʌǍʔɶǍ æǍɶǍȣǩǍ Ǳɐ ñʔȺẍṞ ɶǸǍȺȡʽǍǱɐ Ʌɐɾ ǱȡǍɾ ᶮᶶ Ǹ ᶮᶷ ǱǸ ǱǸʽǸɃǩɶɐ ǱǸ ᶰᶮᶰᶰ Ǹ 
organizado pela Iniciativa Verde e o Sindicato Rural de Cruzeiro e Lavrinhas. O 
evento contou com mais de 8 0 pessoas e durante os dois dias, reuniu e 
consolidou importantes conhecimentos técnicos para a temática da 
restauração, vindos de diferentes atores.  
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No primeiro dia do evento aconteceu uma visita de campo a áreas com 
diferentes técnicas de restauração. No segundo dia, foi organizada uma 
dinâmica no formato Word Café, onde foram tratados os seguintes temas: 
técnicas de restauração ecológica; aspectos ec onômicos da restauração, 
captação de recursos; insumos para a restauração; monitoramento da 
restauração; e riscos para a restauração ecológica. Os resultados dos dados 
levantados durante o evento estão integrados neste relatório e poderão ser 
observados no s tópicos abaixo.  

Em adição, durante a elaboração do diagnóstico foram promovidas pela equipe 
do Instituto Ekos e Corredor Ecológico trocas de conhecimento com 
especialistas na temática da restauração e outros temas relevantes para o 
trabalho. Foram contatadas as seguintes instituições:  

ǒ Universidade Estadual Paulista de São José dos Campos e Universidade 
do Vale do Paraíba de São José dos Campos, com o objetivo de coletar uma visão 
global sobre a importância do Plano Diretor de Restauração, as variáveis e 
aspectos importantes a serem considerados referente a restauração na UGRHI 
02, além de es tudos e documentos imprescindíveis para este trabalho;  

ǒ Programa FAPESP de Pesquisas em Caracterização, Conservação, 
Restauração e Uso Sustentável da Biodiversidade (BIOTA -FAPESP), com o 
objetivo de trocar experiências sobre as ações que estão sendo realizadas na 
região no âmbito do Programa;  

ǒ Universidade Federal de Minas Gerais, sobre o projeto que desenvolveram 
para indicar à Fundação Renova, as áreas, metodologias e prazos para o 
cumprimento da obrigação de reflorestarem 40.000 ha na bacia do rio Doce;  

ǒ Lucia Bellenzani (Eng. Agrônoma) sobre o conceito e o processo de 
construção de Planos Diretores municipais.  

A última seção do Diagnóstico Ambiental procurou integrar dados sobre os 
aspectos físicos e ambientais da Bacia Hidrográfica. As Sub -bacias hidrográficas, 
APPs hídricas e Áreas Prioritárias para Recarga (APR) foram analisadas quanto 
ao Uso e Cobertura do S olo. Estas análises tiveram o intuito de compreender 
como as classes de Pastagem, Vegetação Nativa e Mosaicos de Usos se 
comportam em diferentes regiões de interesse. Estas três classes são relevantes 
para restauração, uma vez que a Pastagem é a matriz da paisagem, Mosaicos de 
Usos podem apresentar maior potencial de regeneração natural e Vegetação 
Nativa é o objetivo final da restauração. Tais caracterizações foram realizadas 
considerando o dado do Inventário Florestal 2020 e o dado de Uso e Cobertura 
do Solo proveniente do Projeto MapBiomas - coleção 7. Optou -se por utilizar 
estes dados uma vez que o Inventário Florestal é a referência para o Estado de 
São Paulo quanto à vegetação nativa. Já o MapBiomas aborda as classes 
relevantes para restauração (Pastag em e Mosaico de Usos). Considerando 
também que há uma diferença entre estes dados, uma vez que são obtidos de 
formas distintas e apresentam resoluções diferentes, optou -se por primeiro 
determinar as regiões identificadas como vegetação nativa no Inventário . Por 
sua vez, as áreas não contempladas pelo Inventário Florestal foram classificadas 
com o MapBiomas para identificar áreas de Pastagem e de Mosaicos de Usos. 
Embora as áreas classificadas com o MapBiomas também apresentem classes 
de Formação Florestal, como o Inventário Florestal é a referência para as políticas 
públicas do Estado de São Paulo, as classes de Formação Florestal segundo o 
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MapBiomas foram agrupadas com as demais classes e foram consideradas 
ǪɐɃɐ ẌÃʔʌɶǍɾ >ȺǍɾɾǸɾẍṣ uɾʌɐ ȡɃɳȺȡǪǍ ǸɅʌǦɐ ɅǍ ȓǸɶǍǭǦɐ ǱǸ ʔɃ ǱǍǱɐ ɵʔǸ ʔɅǸ ɐ 
Inventário Florestal e o Uso e Cobertura do Solo do MapBiomas, que apresentam 
resoluções distintas, mas que també m abordam as principais classes para cada 
o Plano Diretor de Restauração e são os dados secundários referências em suas 
temáticas.  

Uma vez identificada a porcentagem de vegetação nativa (Inventário Florestal), 
Pastagem, Mosaico de Usos e Outras Classes para cada região de interesse, em 
alguns casos foi realizada uma categorização de cada região de interesse com 
relação a tais porcenta gens. Para a cobertura de vegetação nativa foram 
utilizadas as categorias definidas pelo Inventário Florestal: até 10%; entre 10 e 15%; 
entre 15 e 20%; entre 20 e 50%; maior do que 50%. Já para Pastagem e Mosaicos 
de Usos foi utilizado o método Quebras Nat urais (DENT; TORGUSON; HOLDER, 
2008) para categorização, uma vez que não há intervalos pré -definidos para 
estas coberturas. O método de Quebras Naturais agrupa em uma mesma classe, 
valores que se aproximam, maximizando as diferenças entre classes e 
minimiz ando a variância dentro de uma classe, melhorando assim a visualização 
e interpretação dos mapas gerados.  

Importante ressaltar também que as sub -bacias hidrográficas foram 
relacionadas com o dado de exportação de sedimentos, que por sua vez é outro 
importante fator que estimula a restauração na região (Padovezi et. al, 2018). 
Com isso, foi identificada a média  de exportação de solo para cada sub -bacia e 
estas foram agrupadas em 5 classes, também seguindo o método de Quebras 
Naturais.  

 

2.2 DIAGNÓSTICO DE NORMAS AMBIENTAIS  

O levantamento de normas ambientais foi realizado por dados secundários, 
majoritariamente disponibilizados em sites de instituições públicas brasileiras 
governamentais e organismos internacionais multilaterais (Figura 3).  

 

 

Figura 3 - Síntese do processo de desenvolvimento do Diagnóstico de Normas Ambientais.  

Fonte: elaboração própria.  
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Foram definidas palavras -chave (Tabela 4), incluindo suas possíveis variações, 
para realização dessa pesquisa, a partir da leitura prévia de documentos 
produzidos sobretudo por entidades governamentais e organizações do terceiro 
setor, sobre a temática da restauração flor estal.  

 

Tabela 4 - Palavras -chave utilizadas para levantamento de normas ambientais.  

PALAVRAS-CHAVE 

Meio Ambiente, Ambiental 

Restaurar (ção), Recuperar (ção), Regenerar (ção) 

Recompor (sição), Reflorestar (mento), Plantar (io) 

Conservar (ção), Manejar (o) 

Mata Atlântica, Cerrado, Biodiversidade, Vegetação Nativa, Floresta, Árvore 

Recurso Hídrico, Manancial (is), Bacia Hidrográfica, Água, UGRHI 02 

Mudança do Clima ou Climática, Adaptação, Mitigação 

Serviço (s) Ambiental (is) ou Ecossistêmico (s), Solução (ões) Baseada (s) na Natureza 

Área Protegida, Unidade de Conservação, Corredor Ecológico 

Área de Preservação Permanente, Reserva Legal 

Cadastro Ambiental Rural, Programa de Regularização Ambiental 

Degradar (ção), Suprimir ou Supressão, Cortar (e), Intervir (enção) 

Autorizar (ção), Licenciar (mento) 

Regularizar (ção), Compensar (ção), Medida (Compensatória, Reparadora) 

Servidão Ambiental, Cota de Reserva Ambiental 

Recurso, Financiamento, Apoiar (o), Incentivar (o) 

Passivo Ambiental, Infração (Ambiental ou Administrativa), Crime Ambiental 

Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas, Termo (de Compromisso, de Ajustamento ou Ajuste de Conduta) 

Fonte: elaboração própria.  

No âmbito internacional, a pesquisa foi realizada nos sites oficiais dos principais 
tratados internacionais de meio ambiente, especificamente: a Convenção sobre 
Diversidade Biológica  (CDB), a Convenção -Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças  (CQNUMC) e o Acordo de Paris . Foram também mapeados e 
analisados outras iniciativas e instrumentos internacionais transversais às 
referidas Convenções, como o Desafio de Bonn , a Declaração de Nova York para 
as Florestas , os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  e a Década das 
Nações Unidas da Restauração de Ecossistemas .  

No nível nacional, importa esclarecer que este diagnóstico, embora tenha 
considerado diferentes tipos normativos previstos no ordenamento jurídico 
brasileiro (leis complementares e ordinárias; decretos regulamentares; 
resoluções, instruções normativas etc. ), priorizou as normas que realmente 
teriam impacto ou incidência sobre o objetivo do Plano Diretor de Restauração 
da UGRHI 02. Caso contrário, o trabalho poderia ser ineficaz, gerando uma 
quantidade excessiva de dados, sem qualquer aplicabilidade.  

https://www.cbd.int/
https://www.cbd.int/
https://unfccc.int/
https://unfccc.int/
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement
https://www.bonnchallenge.org/
https://forestdeclaration.org/
https://forestdeclaration.org/
https://sdgs.un.org/goals
https://www.decadeonrestoration.org/
https://www.decadeonrestoration.org/
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Para levantamento das normas federais, foram consultadas as bases de 
legislações da Presidência  e do Congresso Nacional ( LexML  e normas.leg.br ). 
Além disso, houve pesquisa no site do Ministério do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima  (MMA), do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade  
(ICMBio), do Conselho Nacional do Meio Ambiente  (CONAMA), entre outros 
órgãos federais relevantes às ações de restauração florestal no país.  

As normas estaduais foram mapeadas no site da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo  e da Secretaria Estadual de Meio Ambiente, Infraestrutura 
e Logística  (SEMIL). A pesquisa também considerou informações do Sistema 
Integrado de Gestão Ambiental , incluindo o Sistema Informatizado de Apoio à 
Restauração Ecológica  (SARE) e o Projeto Conexão Mata Atlântica . 

Embora a UGRHI 02 seja formada por 39 municípios, o Plano Diretor de 
Restauração terá como área de abrangência somente aqueles com sede na 
Unidade. Assim, o trabalho de pesquisa das normas municipais ambientais 
relevantes ao incremento das ações de restaur ação florestal no referido território 
foi realizado através de consultas aos sites das prefeituras, câmaras de 
vereadores e, quando existentes, órgãos de meio ambiente ou pastas 
correspondentes dos 34 municípios com sede naquela Unidade.  

Considerando a dificuldade ainda enfrentada para acesso à legislação de entes 
municipais no país, foram realizadas pesquisas na plataforma privada 
LeisMunicipais . As normas disponibilizadas através dessa ferramenta costumam 
apresentar formato mais amigável para leitura, destaque e sistematização que 
aqueles utilizados pelas câmaras ou prefeituras municipais. Em todo caso, nem 
todos os Municípios possuem dados disp onibilizados pela plataforma.  

Paralelamente a atividade de levantamento, as normas coletadas, como 
explicado na seção de resultados deste diagnóstico (item 3.2 Ṿ Diagnóstico de 
Normas Ambientais), foram sistematizadas na forma de um banco de dados, 
ferramenta em Excel criada previament e para ser utilizada, aprimorada e 
atualizada ao longo do desenvolvimento e implementação do Plano Diretor de 
Restauração da UGRHI 02.  

Nesta ferramenta, também foi construído um panorama, trazendo, de forma 
sintetizada, uma série de informações dos municípios objeto deste diagnóstico, 
tidas como relevantes para as ações de restauração florestal em seus territórios 
e, consequentemente, par a a formulação, implementação e monitoramento do 
PDRF da UGRHI 02.  

Para elaboração dessa síntese, além de consultas às normas municipais 
mapeadas, foram levantadas informações específicas nos sites das prefeituras 
municipais, de outras entidades públicas e de iniciativas da sociedade civil, 
incluindo: pontuações do Programa Município VerdeAzul ; estimativas dos 
valores de ICMS-E repassados pelo Estado de São Paulo aos Municípios em 2022; 
estágios dos Planos Municipais da Mata Atlântica ; e inserção de dados 
municipais no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação.  

Por fim, além do levantamento e da sistematização, as normas e outros 
instrumentos mapeados foram objetos de análises cujos resultados encontram -
se debatidos na seção sínteses analíticas deste documento. Essas observações 
também possibilitaram indicação de  propostas de potenciais ações de cunho 

https://legislacao.presidencia.gov.br/
https://www.lexml.gov.br/
https://normas.leg.br/busca
https://www.gov.br/mma/pt-br
https://www.gov.br/mma/pt-br
https://www.gov.br/icmbio/pt-br
http://conama.mma.gov.br/
http://al.sp.gov.br/alesp/pesquisa-legislacao/
http://al.sp.gov.br/alesp/pesquisa-legislacao/
https://semil.sp.gov.br/
https://semil.sp.gov.br/
https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/
https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/sare/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/sare/
https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/Default.aspx?idPagina=16821
https://leismunicipais.com.br/
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/verdeazuldigital/pontuacoes/
https://smastr16.blob.core.windows.net/cpla/sites/4/2023/01/repasse_2022_site.pdf
https://pmma.etc.br/
https://cnuc.mma.gov.br/
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normativo e institucional para inclusão no Plano Diretor de Restauração da 
UGRHI 02.  

2.3 DIAGNÓSTICO DE FONTES DE FINANCIAMENTO  

O Diagnóstico de Fontes de Financiamento foi realizado em duas etapas. A 
primeira etapa buscou identificar e analisar as informações sobre o 
financiamento para ações de restauração florestal conhecidas pelos 
Articuladores do projeto do Plano Diretor de Res tauração da UGRHI 02, 
contratados pela Iniciativa Verde no âmbito do Chamamento Público 01/2022. 
Cada organização Articuladora ficou responsável por, entre outras atividades, 
identificar ações de restauração florestal nos municípios sob sua 
responsabilidad e (Tabela 1), incluindo dados e informações sobre seus 
desenvolvedores e financiadores.  

Além dessas experiências, foram realizadas pesquisas, através do método de 
desk research , em sites institucionais de entidades, com atuação conhecida no 
financiamento de iniciativas relacionadas às agendas da conservação da 
biodiversidade e mudanças climáticas no setor de Uso da Terra, Mudanças no 
Uso da Terra e Florestas (LULUCF, em inglês) no Brasil, em especial no bioma 
Mata Atlântica. A finalidade dessa busca foi compreender se e, em caso 
afirmativo, como essas instituições têm apoiado iniciativas relacionadas Ṿ direta 
ou indiretamente Ṿ à restauração florestal na região abrangida pela UGR HI 02, 
de modo a identificar e sistematizar potenciais oportunidades de financiamento 
ou parcerias para implementação de ações do Plano Diretor de Restauração da 
referida Unidade de Gerenciamento Hídrico.  

Além de tais fontes de recursos, o levantamento realizado neste trabalho 
considerou outras três categorias de análises: instrumentos econômicos, 
incluindo aqueles identificados em leis e outros atos normativos objeto do 
diagnóstico sobre normas ambientais desse projeto, e instrumentos financeiros 
que pudessem apoiar atores privados em iniciativas de restauração florestal, 
como linhas de crédito ou financiamento.  

As informações coletadas sobre as fontes de recursos e instrumentos 
econômicos e financeiros para restauração florestal foram sistematizadas na 
seção de Resultados (item 3.3 Ṿ Diagnóstico de Fontes de Financiamento), 
seguindo categorização previamente defi nida para cada tipo mapeado.  

Além disso, aproveitando o levantamento de algumas informações realizado no 
diagnóstico de normas ambientais para elaboração da síntese municipal 
apresentada naquele produto, foram sistematizadas e analisadas informações 
específicas sobre instrumentos de f inanciamento dos Municípios que serão 
abrangidos pelo PDRF da UGRHI 02, os quais são relevantes para as ações de 
restauração florestal em seus territórios.  

2.4  PLANO DE AÇÃO  

O Plano de Ação foi elaborado por meio de triangulação de dados primários e 
secundários. Os dados secundários derivam da análise do Diagnóstico do Plano 
Diretor de Restauração Florestal do Vale do Paraíba da UGRHI -02 e de aspectos 
relevantes para a restauração florestal a presentados no Plano de Bacia 
Hidrográfica do Paraíba do Sul.  
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Os dados primários foram coletados por meio da organização de grupos focais 
com atores -chave da restauração dos 39 municípios da UGRHI -02 e do governo 
estadual e federal. Participaram também destas etapas atores relacionados 
diretamente ao gerenciamento de  recursos hídricos na região, como integrantes 
do CEIVAP, membros do CBH -PS e da própria CT -REF, que acompanharam o 
desenvolvimento deste Plano . O documento teve sua versão preliminar validada 
no evento Restaura Vale 2023, para então ser redigida a versão final. As atividades 
e etapas estão descritas a seguir (Figura 4).  

 

 

Figura 4 - Esquema do fluxo metodológico para elaboração do Plano de Ação.  

 

As atividades que compuseram a metodologia para a elaboração do Plano de 
Ação  foram as seguintes:  

ǒ Análise documental do Diagnóstico do Plano Diretor de Restauração 
Florestal  para sistematizar as principais contribuições sobre desafios e 
soluções na Restauração Florestal do Vale do Paraíba, especialmente 
aquelas apresentadas no item 3.4.3 - Gargalos e desafios da restauração na 
UGRHI 02. A análise do diagnóstico, composto pelo s documentos 
ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ !ɃǩȡǸɅʌǍȺẍṞ ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ǱǸ ¸ɐɶɃǍɾ !ɃǩȡǸɅʌǍȡɾẍ Ǹ 
ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ǱǸ fɐɅʌǸɾ ǱǸ fȡɅǍɅǪȡǍɃǸɅʌɐẍ ɳɶǸǪǸǱǸʔ Ǎ ǱǸȒȡɅȡǭǦɐ ǱǍ 
metodologia de escutas participativas, descritas mais adiante. A consulta a 
estes materiais também permitiu identifi car abordagens e estratégias para 
construção de diálogo com cada grupo focal, assim como o público a ser 
atingido. Os gargalos e oportunidades apresentados no diagnóstico foram 
utilizados para orientar perguntas e, ao mesmo tempo, subsidiar a 
definição de ações.  

ǒ Análise documental do Plano de Bacia  para sistematizar os principais 
conteúdos relacionados à agenda da restauração florestal, identificados 
principalmente nos itens 3 (Identificação de Prioridades Para a Gestão dos 
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Recursos Hídricos) e 4 (Identificação de prioridades para a Gestão dos 
Recursos Hídricos). O Plano de Bacia da UGRHI -02 foi utilizado como 
instrumento norteador na sistematização de conteúdos abordados dentro 
do Plano de Ação , além de fornecer o direcionamento para a definição 
orçamentária e de metas para ações correlatas em ambos os documentos. 
A equipe realizou a leitura crítica prévia do PBH -PS, usando -o para embasar 
as discussões acerca dos temas pertinentes ao PDRFF, e fa zendo revisitas 
oportunas sempre que necessário para esclarecimentos e para construir 
diálogos com outros documentos pertinentes e com os conteúdos 
apresentados nas escutas;  

ǒ Realização de 11 grupos focais de atores -chave da restauração para coleta 
de contribuições (detalhamento a seguir, na seção 2.4.1);  

ǒ Sistematização e análise das contribuições coletadas nos grupos focais para 
identificação de fraquezas e proposição de soluções para aprimorar a 
agenda de restauração florestal no Vale do Paraíba na perspectiva do 
território;  

ǒ Análise Integrada do  Plano de Bacia , dos diagnósticos do PDRFF 
(Ambiental, de Normas Ambientais e de Fontes de Financiamento) e dos 
resultados dos grupos focais;  

ǒ Análise documental de instrumentos auxiliares como o PEAMS CBH -PS, 
MPO do FEHIDRO, PLANAVEG, PMMAs, Programa Nacional de Bioinsumos, 
Resoluções Estaduais, Lei da Mata Atlântica, Lei Estadual do Cerrado, entre 
outros;  

ǒ Elaboração da versão preliminar do Plano de Ação . Como estratégia, a 
escrita desdobrou -se em um conjunto de programas com ações 
integradas, visando alcançar os aspectos considerados importantes para 
atingir o objetivo do  Plano Diretor de Restauração Florestal da UGRHI -02, 
qual seja o fortalecimento do Sistema de Restauração do território. As ações 
derivadas possuem caráter corretivo ou preventivo em relação aos danos à 
vegetação nativa, além de solucionar entraves identifi cados para a efetiva 
execução de ações e projetos de restauração no território da Bacia. As ações 
de um mesmo programa foram articuladas entre si, de maneira a atingir 
objetivos específicos. Um modelo em forma de quadros temáticos, 
contendo inicialmente 6 Programas Estratégicos foi desenvolvido com o 
intuito de organizar e descrever as ações, incluindo justificativas, descritivos 
operacionais, detalhamento de metas, indicadores, responsáveis, 
correlação com o PBH e estimativas orçamentárias (seção 4.2 Ṿ Plano de 
Ação);  

ǒ Validação do  Plano de Ação  no âmbito do Encontro Restaura Vale 2023, 
com 120 participantes.;  
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ǒ Elaboração da versão final do Plano de Ação do PDRFF a partir das 
discussões e informações colhidas no Restaura Vale 2023, além de revisita 
Ǎɐɾ ǱɐǪʔɃǸɅʌɐɾ Ǳɐ EȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ṵẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ !ɃǩȡǸɅʌǍȺẍṞ ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ǱǸ 
ɅɐɶɃǍɾ ǍɃǩȡǸɅʌǍȡɾẍ Ǹ ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ǱǸ ȒɐɅʌǸɾ ǱǸ ȒȡɅǍɅǪȡǍɃǸɅʌɐẍṶ Ǹ Ǎɐ 
Plano de Bacia . As contribuições trazidas no evento permitiram a inclusão, 
remoção e aperfeiçoamento de ações, assim como a diluição do Programa 
4 - Educação Ambiental e Comunicação Social, presente na versão 
preliminar. As ações pedagógicas foram distribuídas transvers almente aos 
programas, de forma a favorecer o diálogo com o PEAMS, em especial com 
ɾǸʔ Ǹȡʲɐ ẌMɾɳǍǭɐɾ MǱʔǪǍǱɐɶǸɾ ɅǍ MǱʔǪǍǭǦɐ !ɃǩȡǸɅʌǍȺ Ǹ ¶ɐǩȡȺȡʽǍǭǦɐ 
ñɐǪȡǍȺẍṣ  

ǒ Aprovação do  Plano de Ação  junto à CT -REF. 

A estrutura da elaboração e implantação do Plano Diretor de Restauração 
Florestal  está representada na Figura 5.  

 

 
Figura 5 - Esquema do fluxo metodológico para elaboração e implementação do Plano 

Diretor de Restauração Florestal da UGRHI -02 

 

2.4.1 O processo participativo de construção do Plano de Ação  

Para a elaboração participativa do Plano de Ação do Plano Diretor de 
Restauração Florestal da UGRHI -02 optou -se pela metodologia de grupos focais. 
Os grupos focais são uma técnica qualitativa de pesquisa utilizada para explorar 
e compreender a perspectiva,  opiniões e experiências de um grupo específico 
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de pessoas sobre um determinado tema ou questão. Eles servem como um meio 
eficaz de coletar dados aprofundados, promovendo discussões interativas e 
trocas de ideias entre os participantes, permitindo aos pesquisadores obter 
insights  ricos e nuances sobre o assunto em estudo. Funcionam geralmente 
com a presença de um moderador que guia a conversa de forma a garantir que 
todos os participantes tenham a oportunidade de contribuir, incentivando um 
ambiente aberto e colaborativo. A dinâmi ca dos grupos focais permite a 
emergência de diferentes pontos de vista e experiências compartilhadas, 
possibilitando uma compreensão mais completa e contextualizada do tema 
investigado (TRAD, 2009).  

Por meio da metodologia de grupos focais, as escutas realizadas (Tabela 5) 
visaram identificar, mobilizar e incluir agentes de transformação no processo de 
elaboração do Plano de Ação . Com previsão inicial de 10 (dez) encontros, foram 
realizadas um total de 11 reuniões entre outubro e novembro de 2023. Em cada 
escuta, a metodologia foi adaptada ao perfil de públicos pré -determinados, que 
incluíam órgãos públicos, organizações do tercei ro setor, empresas privadas, 
instituições de pesquisa, técnicos e atores diretos da cadeia da restauração. 
Assim, a construção do Plano de Ação ocorreu por meio de um processo 
colaborativo e participativo de identificação das fragilidades e oportunidades 
para a restauração do território.  

A metodologia de Grupos Focais foi conduzida pelas mediadoras ativas da 
SerrAcima Jéssica Nogueira Marques e Larissa Neli da Cruz Pereira Faria. As 
reuniões foram estruturadas com uma pauta específica, com apoio dos materiais 
já produzidos, quais sejam, o ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ !ɃǩȡǸɅʌǍȺẍṞ ɐ ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ǱǸ ɅɐɶɃǍɾ 
ǍɃǩȡǸɅʌǍȡɾẍ Ǹ ɐ ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ǱǸ ȒɐɅʌǸɾ ǱǸ ȒȡɅǍɅǪȡǍɃǸɅʌɐẍṞ ǪɐɅʌɶȡǩʔȡɅǱɐ ʌǍɅʌɐ 
para a formulação de ações, metas e estratégias, quanto para alinhar programas 
governamentais, projetos e ações já existentes no território.  

 

Tabela 5 - Escutas realizadas para coleta de dados primários para subsidiar a redação do Plano de 
Ação.  

  Reuniões estratégicas  Participantes  Data  

1 Técnicos que elaboraram o diagnóstico  11 19/10/2023 

2 CBH -PS - Câmara Técnica de Restauração Florestal  16 23/10/2023  

3 Instituições de ensino e pesquisa  20 10/11/2023 

4  OSC e Iniciativas Privadas  26 27/10/2023  

5 MMA e IBAMA  13 10/11/2023 

6 Prefeituras e atores locais  25 01/11/2023 

7 Prefeituras e atores locais  23 07/11/2023 

8 Governo do Estado - SEMIL 8 14/11/2023 

9 Ministério Público - GAEMA  6 22/11/2023 

10 AGEVAP - GT Mananciais  5 17/11/2023 

11 Governo do Estado - SAA 1 28/11/2023 

12 Escuta extra - Programa Conservador da Mantiqueira  1 13/11/2023 

Total  155  

Fonte: Elaboração própria.  
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As escutas transcorreram em modelo presencial (Figura 6, 7 e 8), híbrido ou 
remoto (online) (Figura 9 e 10), atendendo ao maior número de pessoas possível. 
As instituições contratadas como articuladoras ainda na fase diagnóstica do 
PDRFF participaram neste momento na divulgação dos convites para seus 
contatos estratégic os e como organizadoras dos espaços de escuta.  

 
Figura 6 - Escuta participativa com técnicos que elaboraram o diagnóstico do Plano Diretor: 

equipe da SerrAcima, Corredor Ecológico e Iniciativa Verde  

 

 
Figura 7 - Escuta participativa realizada na sede do DAEE em Taubaté com integrantes da CT -

REF e equipe SerrAcima.  
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Figura 8 - Escuta participativa realizada em Cruzeiro na sede do Sindicato Rural com 

representantes de prefeituras e atores locais.  

 

 
Figura 9 - Escuta participativa realizada via plataforma Zoom com pesquisadores de 

instituições de ensino e pesquisa.  
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Figura 10 - Escuta participativa realizada via plataforma Zoom com representantes de 

prefeituras e atores locais.  

Diversas contribuições emergiram desse processo. A escuta 1, realizada junto às 
entidades participantes da etapa de diagnóstico e com a Iniciativa Verde, teve 
como objeto central o alinhamento dos valores, ideais e princípios do Plano de 
Ação . Nas escutas 2, 3, 4, 6 e 7 os participantes foram estimulados a pensar sua 
atuação no território e puderam contribuir com sugestões de estratégias para o 
avanço de pautas cruciais ao sucesso da restauração no Vale do Paraíba, 
orientadas por metas objetiv as. Para que as metas de cada estratégia pudessem 
ser alcançadas dentro do prazo proposto pelos participantes, foram compostos 
conjuntos de ações. Já as escutas 5, 8, 9, 10 e 11 objetivaram alinhar as estratégias 
e ações desenvolvidas até aquele momento a programas e projetos já praticados 
pelo poder público no território, assim como buscaram identificar a 
exequibilidade das propostas e metas sugeridas.  

Adicionalmente, foi realizado ainda, em caráter extraordinário, um diálogo 
oportuno entre a equipe de redação deste Plano  de Ação  com um membro do 
Programa Conservador da Mantiqueira, onde abordou -se o potencial de 
cooperação mútua entre as partes e a identificação de objetivos comuns aos dois 
projetos.  

As propostas foram então analisadas e discutidas internamente pela equipe 
desenvolvedora do  Plano de Açã o, sendo conciliadas ou reestruturadas e 
aperfeiçoadas para a composição do produto, que consiste no quadro de ações 
do Plano , levando -se em conta as competências da Câmara Técnica de 
Restauração Florestal, o modelo de financiamento do FEHIDRO e os contextos 
ecológicos e socioeconômicos do território. As escutas serviram também para 
trazer a integração dos atores do território, logrando sucesso em munir o Plano 
de Ação  das percepções tangíveis dos atores regionais. Os espaços de diálogo 
também serviram à colaboração interinstitucional imediata, por meio do 
compartilhamento de soluções para mitigar os gargalos identificados em cada 
encontro. A metodologia de grupo focal se demonstrou efetiva para coleta de 
dados primários, assim como na melhoria da atuação dos atores no Sistema da 
Restauração.  
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2.4.2  Restaura Vale 2023: validação da versão preliminar do Plano de Ação  

O evento Restaura Vale 2023 foi pensado de forma a oportunizar a validação dos 
programas e ações definidos a partir da triangulação de dados primários e 
secundários, além de fortalecer as relações sociais dos atores da restauração. O 
evento teve a duração de 2 dias, com participantes que incluíram, mas não se 
limitaram a: produtores rurais, representantes de sindicatos rurais, membros do 
CBH -PS e suas câmaras técnicas, servidores de órgãos públicos (CATI, IBAMA, 
SEMIL, FF), representantes de prefeituras mun icipais e secretarias de meio 
ambiente, organizações da sociedade civil, professores e pesquisadores de 
universidades do Vale do Paraíba, entre outros (Figura 11). A SerrAcima foi 
responsável pela coordenação, produção e facilitação do evento, contando com  
equipe que envolveu mais de 20 profissionais.  

 

 
Figura 11 - Foto oficial dos participantes do Restaura Vale 2023, realizado nos dias 13 e 14 

de dezembro de 2023 em Guaratinguetá, SP.  

A validação dos Programas Estratégicos teve início com o envio antecipado aos 
inscritos da versão preliminar do Plano de Ação . Além disso, foram 
ǱȡɾɳɐɅȡǩȡȺȡʽǍǱɐɾ ɐɾṝ ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ !ɃǩȡǸɅʌǍȺẍṞ ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ǱǸ ɅɐɶɃǍɾ 
ǍɃǩȡǸɅʌǍȡɾẍṞ ẌEȡǍȓɅɑɾʌȡǪɐ ǱǸ ȒɐɅʌǸɾ ǱǸ ȒȡɅǍɅǪȡǍɃǸɅʌɐẍ Ǳɐ æEéff Ǹ ɐ æȺǍɅɐ ǱǸ 
Bacias em vigor. Os inscritos no Restaura Vale tiveram um prazo de 04 dias para 
se familiar izar com os documentos antes do início do encontro.  

A abertura do Restaura Vale 2023 contou com falas da presidente do CBH -PS e 
da coordenadoria da CT -REF, que contextualizaram o evento e a formulação de 
um Plano Diretor de Restauração Florestal para o Vale do Paraíba. Em seguida, 
as OSCIPs Iniciativa Verde  e SerrAcima apresentaram o processo de construção 
do PDRFF e do Plano de Ação . No primeiro dia os participantes, vindos de 
diversas cidades do Vale do Paraíba e representando diversas organizações, 
foram divididos em 6 mesas. Cada mesa tinha a responsabilidade de analisar um 
dos programas da versão preliminar do Plano de Ação . Cada mesa contou com 
mediadores e relatores treinados para facilitar os diálogos, conduzir a validação 
da versão preliminar e acrescentar informações e sugestões apresentadas para 
cada um dos programas (Figura 12).  
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Figura 12 - Participantes do Restaura Vale 2023 durante a primeira dinâmica de 
validação de programas estratégicos propostos na versão preliminar deste Plano de 

Ação.  

Em um segundo momento, as mesas foram reorganizadas de forma a contarem 
com um participante de cada grupo anterior, para promover o debate mais 
amplo sobre o Plano de Ação (Figura 13). Essa etapa propiciou aos participantes 
uma visão geral dos programas e a oportunidade de trazer novas ideias de ações. 
As propostas em ergentes e as impressões dos grupos sobre os programas e 
ações debatidos foram, por fim, lidas pelos relatores a todo o público presente, 
para ciência coletiva dos processos e registros.  

Durante as discussões foi possível constatar que parte das contribuições dos 
participantes já estava contemplada em outros programas estratégicos ou 
ações. Alguns participantes do evento através da leitura antecipada do material 
enviado puderam contribuir de forma mais efetiva para o programa específico 
no qual trabalharam durante a dinâmica, enquanto outros conseguiram trazer 
elementos que reafirmaram os principais pontos das contribuições das Escutas 
Participativas.  

Especificamente, nos Programas 1, 3, 4, 5 e 6, foram apresentadas sugestões 
relacionadas aos detalhes das ações, bem como aos responsáveis, metas e 
indicadores. Uma nova ação de Gestão de Riscos foi incorporada ao programa 3, 
juntamente com várias contribu ições nos demais programas, resultantes desses 
debates.  

A revisão do Programa 2 concentrou -se em uma discussão mais ampla sobre o 
tema: Planejamento Espacial e Gestão de Dados. Embora algumas contribuições 
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tenham enriquecido os detalhes das ações, metas e indicadores, outras se 
referiam mais pontualmente a definições específicas de termos de contratação 
ou execução dos projetos. O grupo sugeriu que o desenvolvimento deste 
programa precisa ser discutido em pr ofundidade, motivo pelo qual recomenda -
ɾǸ Ǎ ǪɶȡǍǭǦɐ ǱǸ ʔɃ Ẍgɶʔɳɐ ǱǸ ÿɶǍǩǍȺțɐ - gǸɐɳɐɶʌǍȺẍṞ ɐ ɵʔǍȺ ɳɐǱǸɶǎ ɾʔǩɾȡǱȡǍɶ Ǎ 
CT-REF e o CBH -PS para a tomada de decisão quanto ao encaminhamento das 
ações pertinentes.  

O Programa 4 recebeu contribuições pontuais dos participantes. A escassez de 
contribuições dos participantes e uma revisão posterior do PEAMS levaram à 
conclusão de que é crucial que a Educação Ambiental e a Comunicação Social 
sejam diretrizes transversais  em todos os programas e ações, contribuindo para 
o aprimoramento global. Isso resultou na decisão de suprimir esse Programa 
estratégico da versão final do Plano de Ação , incorporando seus objetivos e 
ações aos demais programas.  

 
Figura 13 - Momento em que os participantes do Restaura Vale 2023 compartilham informações 

sobre os programas do Plano de Ação.  

 

O segundo dia do evento teve como objetivo o fortalecimento da Rede de Atores 
da Restauração . Por meio de dinâmicas de promoção do diálogo, os 
participantes foram estimulados a se integrar e debater a governança da 
restauração no território, os modelos de cooperação almejados, e a construção e 
fortalecimento de redes colaborativas.  

Inicialmente, ocorreram três explanações de atores integrantes das redes 
existentes no Vale do Paraíba, propiciando a troca de saberes e experiências. 
Uma dinâmica na parte externa, organizou as pessoas em círculo para permitir 
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que todos os participantes se visualizassem como parte integrante do evento, do 
Vale do Paraíba e da Restauração, simbolizando a interconexão como um rio, 
como o Rio Paraíba do Sul (Figura 14). Os representantes também discutiram os 
papéis das entidades qu e integram e o cenário da restauração no território.  

 

 
Figura 14 - Segundo dia do Restaura Vale 2023. Cada participante foi localizado no gramado 

conforme as cidades em que atuam e todos puderam perceber os municípios que estão ou não 
engajados no Sistema de Restauração Florestal.  

 

A dinâmica final dividiu os participantes em cinco grupos, sendo quatro mesas 
com temas que contribuem para organizar demandas e propor ideias que 
contribuem para o funcionamento da Rede de Atores da Restauração , e uma 
mesa com diálogos voltados à agenda da Câmara Técnica de Restauração 
(Figura 15). Ainda no evento, desenvolveu -se a dinâmica de um Muro da 
Barganha, promovendo -se uma oportunidade de troca em que cada 
participante pudesse registrar e publicizar os serviços, insumos e itens que 
produzem, ofert am ou necessitam. As necessidades assinaladas e os serviços 
mapeados também revelam carências e oportunidades da restauração no Vale 
do Paraíba, ainda que de forma pontual.  
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Figura 15 - Mesa de diálogos sobre articulação dos Atores da Restauração do Vale do Paraíba no 

Restaura Vale 2023.  
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3. RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO  

3.1 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  

Uso e Cobertura do Solo  

Segundo dados do Uso e Cobertura do Solo do Projeto MapBiomas  - Coleção 7 
da Série Anual de Mapas de Uso e Cobertura da Terra do Brasil (acessado em 26 
de outubro de 2022 através do link: https://mapbiomas.org/colecoes -
mapbiomas -1?cama_set_language=pt -BR), é possível observar que 58,03% do 
território é representado pela classe Agropecuária, sendo 35,52% classificado 
como pastagem (matriz da paisagem) e 4,22% destinado a Silvicultura (Tabela 6) 
(Figura 16). A classe de Floresta apresenta a segunda maior cob ertura no 
território, com 35,81%, estando os grandes remanescentes florestais localizados 
em regiões de maior declividade e altimetria, próximos às Serras do Mar e da 
Mantiqueira (Figura 17). Estas áreas permanecem preservadas devido ao difícil 
acesso e de clividade que favorece o cultivo do café (PADOVEZI et al., 2018). Ainda 
na classe Floresta, uma pequena porção é classificada como Formação Savânica, 
pois a UGRHI 02 é uma região ecotonal entre os biomas Mata Atlântica e Cerrado.  

 

 
Figura 16 Ṿ Distribuição de Classes de Uso e Cobertura do Solo na UGRHI.  

Fonte: Projeto Mapbiomas (2022)   

https://mapbiomas.org/colecoes-mapbiomas-1?cama_set_language=pt-BR)
https://mapbiomas.org/colecoes-mapbiomas-1?cama_set_language=pt-BR)
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Tabela 6 - Classes e Subclasses de Uso e Cobertura do Solo do Projeto MapBiomas e suas 
respectivas áreas (em hectares) e porcentagens em relação a UGRHI 02.  

Classe Sub Classe Área (ha) % 

Agropecuária 

Agricultura 59.942,3 4,2 

Mosaicos de Usos 204.009,9 14,1 

Pastagem 512.797,1 35,5 

Silvicultura 60.866,00 4,2 

Área não vegetada 

Área Urbanizada 47.084,9 3,3 

Mineração 1.229,1 0,1 

Outras Áreas Não Vegetadas 1.600,7 0,1 

Praia, Duna, Areal 0,2 0 

Corpo D'água 

Aquicultura 1.588,3 0,1 

Rio, Lago e Oceano 26.248,7 1,8 

Floresta 

Formação Savânica 0,6 0,0 

Formação Florestal 516.964,2 35,8 

Formação Natural 
não Florestal 

Afloramento Rochoso 11.140,7 0,8 

Apicum 0,67 0,0 

Campo Alagado e Área Pantanosa 14,50 0,0 

TOTAL 1.443.487,86 100 

Fonte: Projeto Mapbiomas (2022)  

 

Com relação à classe de Área não vegetada (3,46% de toda a UGRHI 02), a Área 
Urbanizada é a que apresenta maior porcentagem com 3,26%. Na Figura 3 pode 
ser visto como as cidades concentram -se na parte central da UGRHI 02, próximas 
ao Rio Paraíba do Sul, facilitando o acesso à água e ocupando terrenos menos 
declivosos. Outras ativid ades antrópicas como mineração e aquicultura também 
se desenvolveram próximas a essas regiões.  



 

53 

 

 
Figura 17 - Mapa de Uso e Cobertura do Solo para a UGRHI 02  

 

As extensas áreas de pastagem podem apresentar potencial para restauração, 
principalmente quando considerada a subutilização destas áreas e múltiplos 
impactos que são gerados por sua degradação (p. ex: processos erosivos, 
ǍɾɾɐɶǸǍɃǸɅʌɐ ǱǸ Ǫɐɶɳɐɾ ǱẏǎȓʔǍṶṣ ñǸgundo o estudo elaborado por Padovezi et. 
al (2018), um dos principais fatores motivadores para restauração da região é a 
grande quantidade de exportação de sedimentos oriundos de áreas degradadas, 
principalmente em pastagens.  

ĞǍȺǸ ɶǸɾɾǍȺʌǍɶ ɵʔǸ Ǎ ǪȺǍɾɾǸ ǱǸ ¶ɐɾǍȡǪɐɾ ǱǸ Ćɾɐɾ ǹ ǱǸȒȡɅȡǱǍ ǪɐɃɐ Ẍ"ɶǸǍɾ ǱǸ ʔɾɐ 
ǍȓɶɐɳǸǪʔǎɶȡɐ ɐɅǱǸ ɅǦɐ Ȓɐȡ ɳɐɾɾȣʬǸȺ ǱȡɾʌȡɅȓʔȡɶ ǸɅʌɶǸ ɳǍɾʌǍȓǸɃ Ǹ ǍȓɶȡǪʔȺʌʔɶǍẍ 
(PROJETO MAPBIOMAS, 2022). Tais áreas podem apresentar um maior potencial 
de regeneração natural, uma vez que podem se caracterizar como pastagens 
em processo de recuperação (GASTAUER et al., 2021). Também foi identificado 
que muitas dessas áreas na UGRHI 02 se encontram próximas a fragmentos 
florestais remanescentes (RIBEIRO, 2021), sendo a distância para  fragmentos 
florestais um fator que influencia a regeneração natural (BRANCALION; 
GANDOLFI; RODRIGUES, 2015). O atual PBH da UGRHI 02 também sinaliza para 
uma regeneração da paisagem, já que analisando entre os anos de 1985 e 2015 
houve um incremento de 14 ,2% na cobertura de vegetação (REGEA, 2021). Com 
taxas diferentes, mas com mesma conclusão, o Inventário Florestal de 2020 para 
o Estado de São Paulo também conclui que houve um incremento da cobertura 
de vegetação no estado e na região (SÃO PAULO, 2020).  
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Cobertura Vegetal  

Segundo o Mapa de Biomas do Estado de São Paulo (Resolução SMA 146/2017), 
os biomas presentes no Estado de São Paulo são Mata Atlântica e Cerrado, além 
de áreas denominadas Zona de Tensão ou ecótonos, que são áreas de transição 
ambiental, onde entram em co ntato diferentes comunidades ecológicas.  

Já o bioma do Cerrado apresenta no estado de São Paulo um índice muito baixo 
de remanescentes (3%), necessitando atenção especial para sua restauração e 
conservação. De acordo com os dados do Inventário Florestal, o Cerrado, que se 
encontra extremamente am eaçado pela agricultura e pecuária extensiva, é o 
segundo maior bioma do Brasil e da América do Sul, perdendo apenas para a 
Amazônia, estando presente em Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Bahia, Distrito Federal, Maranhão, Pi auí, Rondônia, São Paulo e 
Paraná e abrangendo aproximadamente 24% do território brasileiro. O Cerrado 
é reconhecido como a Savana mais rica do mundo em biodiversidade, com a 
presença de diversas tipologias vegetais de riquíssima flora com mais de 10.000 
espécies de plantas (IBGE, 2012). De forma similar à Mata Atlântica, o Cerrado 
também é considerado um Hotspot  da biodiversidade (MITTERMEIER; 
RYLANDS, 2018; MYERS et al., 2000).  

 

Box 5 ς Situação do Bioma Mata Atlântica 

O bioma Mata Atlântica, que ocupa cerca de 15% do território brasileiro, 
possui um índice de remanescentes de 24% em relação a sua extensão original, 
sendo que apenas 12,4% são florestas maduras e bem preservadas (FUNDAÇÃO SOS 
MATA ATLÂNTICA/INPE, 2021). Foi identificado como a quinta área mais ameaçada 
e rica em espécies endêmicas do Mundo. Neste bioma existem 1.361 espécies da 
fauna brasileira, com 261 espécies de mamíferos, 620 de aves, 200 de répteis e 280 
de anfíbios sendo que 567 espécies só ocorrem na Mata Atlântica. Estima-se, ainda, 
que existam cerca de 20.000 espécies vegetais (cerca de 35% das espécies 
existentes no Brasil) espalhadas pelas diversas formações florestais tropicais que 
formam a Mata Atlântica (Ombrófila Densa, Ombrófila Mista, Estacional 
Semidecidual, Estacional Decidual e Ombrófila Aberta) e ecossistemas associados 
como as restingas, manguezais e campos de altitude (IBGE, 2012). Tais 
características únicas deste bioma, associadas ao intenso processo de 
desmatamento e ocupação de seu território, fizeram com que a Mata Atlântica seja 
reconhecida como um Hotspot da biodiversidade (MITTERMEIER; RYLANDS, 2018; 
MYERS et al., 2000). 

 

A maior parte da UGRHI 02 está inserida no bioma Mata Atlântica com alguns 
fragmentos florestais remanescentes, acompanhados de uma mancha de 
Cerrado ao longo das várzeas do rio Paraíba do Sul, que se estende de São José 
dos Campos até Guaratinguetá, e de uma Zona de Tensão (Ecotonal ou de 
Transição) entre os dois biomas, na sub Bacia do Ja guari, às margens do trecho 
sul do seu reservatório, como mostra na Figura 18. Na mesma Figura, é possível 
observar os remanescentes florestais da região, com base no mapeamento do 
Projeto Inventário Florestal do Estado de São Paulo de 2020.  
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Figura 18 - Mapa dos biomas presentes na UGRHI 02.  

Fonte: Inventário Florestal SP  

 

A Figura 19 foi baseada na análise de dados e na classificação de acordo com a 
fitofisionomia existente no Inventário Florestal SP e apresenta um mapa da 
cobertura de vegetação nativa na UGRHI 02. Os resultados obtidos mostram que 
a cobertura vegetal nativ a ocupa uma área de 482.630,71 hectares, 
correspondendo a 33,39% do limite territorial da UGRHI 02.  
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Figura 19  - Mapa de Remanescentes de vegetação nativa da UGRHI 02.  

Fonte: Inventário Florestal SP  

 

A divisão das fitofisionomias de vegetação nativa na bacia é apresentada nas 
Figura 20 e Tabela 7. Conforme o gráfico, verifica -se que a fitofisionomia 
predominante no território é a Floresta Ombrófila Densa - Estágio médio, que 
cobre a maior extensão da b acia, com 338.291,99 ha (70,09%), seguida pela 
Floresta Ombrófila Densa - Estágio avançado com 64.056,30 (13,27%). Já a 
Floresta Estacional Semidecidual - Estágio médio, corresponde a 36.144,57 ha 
(7,49%). Na sequência, verifica -se a Floresta Ombrófila Mis ta - Estágio médio com 
20.795,71 (4,31%), Refúgio Ecológico com 13.885,81 ha (2,88%) e Formação Pioneira 
com Influência Fluvial com 3.339,16 ha (0,69%).  

As formações de Floresta Ombrófila Mista - Estágio Avançado, Savana 
Florestada, Floresta Estacional Semidecidual - Estágio avançado e Savana 
Arborizada, juntas, totalizam 6.111,62 (1,27%). A bacia ainda registra pequenas 
porções das formações de Floresta O mbrófila Densa de Terras Baixas com 2,88 
ha e Floresta Estacional Decidual com 2,67 ha.  
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Figura 20  - Fitofisionomias de vegetação nativa da UGRHI 02.  

 

Tabela 7 Ṿ Distribuição das fitofisionomias de vegetação nativa na UGRHI 02.  

Fitofisionomias  
Área 
(ha) % 

Floresta Estacional Decidual 2,7 0,0 

Floresta Estacional Semidecidual - Estágio avançado 1.067,4 0,2 

Floresta Estacional Semidecidual - Estágio médio 36.144,6 7,5 

Floresta Ombrófila Densa - Estágio avançado 64.056,3 13,3 

Floresta Ombrófila Densa - Estágio médio  
338.292,

0 70,1 

Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 2,9 0,0 

Floresta Ombrófila Mista - Estágio avançado 3.165,8 0,7 

Floresta Ombrófila Mista - Estágio médio 20.795,7 4,3 

Formação Pioneira com Influência Fluvial 3.339,2 0,7 

Refúgio Ecológico 13.885,8 2,9 

Savana Arborizada 518,5 0,1 

Savana Florestada 1.359,9 0,3 

TOTAL 
482.630,

71 
100,
00 

Fonte: elaboração própria.  

 

As áreas das diferentes fitofisionomias dos municípios da UGRHI 02 estão 
disponíveis no ANEXO 02 . A Tabela 8 traz a classificação da cobertura de 
vegetação dos municípios considerando a sobreposição com o limite territorial 
da UGRHI 02, ou seja, considera a cobertura de vegetação nativa dos municípios 
incluída na UGRHI. Desconsiderando os municípios de Arujá, Guarulhos, 
Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes e Salesópolis, que estão parcialmente 
inseridos na UGRHI 02, apenas 2 apresentam mais de 50% do território  coberto 
com vegetação nativa, 27 estão na faixa entre 20% a 50%, 3 entre 15% a 20%, 1 
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entre 10% a 15% e 1 possui menos de 10% de cobertura vegetal nativa. Verifica -se 
que a grande maioria dos municípios (27 de 34) possui entre 20% e 50% de 
vegetação nativa. A Figura 21 apresenta os percentuais de cobertura vegetal 
nativa por município da Ba cia. As faixas de distribuição seguem o padrão 
adotado pelo Inventário Florestal do Estado de São Paulo.  

 

Tabela 8 - Classificação do percentual de cobertura de vegetação nativa dos municípios da 
UGRHI 02.  

Classe 
Índice 

(%) 

N° de 

municípios  
% 

  0% - 10% 1 2,94 

  10% - 15% 1 2,94 

  

15% - 

20% 
3 8,82 

  

20% - 

50% 
27 

79,4

1 

  >50% 2 5,88 

 

 
Figura 21 - Percentual de remanescentes de cobertura vegetal nativa por faixa de cobertura 

florestal por município  
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Mesmo a UGRHI 02 apresentando uma elevada cobertura vegetal nativa 
(1.445.595,80 ha ou 33,4%) quando comparada com os remanescentes da Mata 
Atlântica (12,4%) em nível nacional, há regiões e municípios que apresentam 
taxas muito baixas. Os municípios de Jac areí (18,6%), Caçapava (18%), Cachoeira 
Paulista (15,6%), Canas (11,2%) e Potim (6,2%) são os que apresentam cobertura 
inferior a 20%. Tais municípios se encontram no eixo central da UGRHI 02, em 
regiões mais distantes das Serras e consequentemente um pouc o menos 
declivosas, marcadas pela produção de café no passado e pela expansão urbana. 
Isto mostra que o recorte para análise da cobertura vegetal nativa deve ser 
considerado para toda a UGRHI 02, mas também para municípios e regiões de 
dimensões menores, u ma vez que a UGRHI 02 abrange uma grande extensão e 
apresenta variações de cobertura em seu interior.   

 

Caracterização do relevo  

A UGRHI 02 apresenta características altimétricas singulares quando comparada 
com outras regiões do Brasil, considerando que grandes variações de altitude 
podem ocorrer com pequenos deslocamentos horizontais. A altimetria da região 
varia entre 404 e 2785 metros, sendo as regiões mais altas representadas pelas 
cadeias de mo ntanhas das Serras do Mar e da Mantiqueira, enquanto a região 
de menor elevação compreende as planícies aluviais do Rio Paraíba do Sul 
(Figura 22). Vale ressaltar que dentro dos limites da UGRHI 02, a Serra da 
Mantiqueira tem uma amplitude topográfica maio r do que a Serra do Mar, ou 
seja, a diferença entre as altitudes máxima e mínima são maiores na 
Mantiqueira, implicando em maiores declividades (Figura 23).  

 

 
Figura 22  - Mapa de altimetria para a UGRHI 02.  
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Considerando o que é estipulado pelo Código Florestal (Lei 12.651/20212), áreas 
com declividade superior a 45° são consideradas como Área de Preservação 
Permanente (APP) e devem ser preservadas ou restauradas. Por sua vez, regiões 
que se encontram entre 25  e 45° são consideradas como Uso Restrito e assim 
devem ser desenvolvidas atividades de uso conservacionistas nestas regiões 
(BRASIL, 2012).  

 

 
Figura 23 - Mapa de declividade para a UGRHI 02.  

 

Padovezi et. al (2018) ao analisarem o Potencial de Autorrecuperação de áreas 
degradadas na região, identificaram que características oriundas de sua 
topografia influenciam diretamente na regeneração natural. De maneira geral, 
áreas com declividades muito acentuadas tendem a dificultar o processo de 
regeneração e áreas planas tendem a apresentar o desenvolvimento de 
atividades antrópicas e assim também reduzem a chance da regeneração 
natural ocorrer. Além disso, a amplitude térmica elevada em regiões de mai or 
altitude pode dificultar o desenvolvimento de algumas espécies e a orientação 
das vertentes pode expor determinadas regiões a maior insolação e 
evapotranspiração, dificultando a regeneração. Por fim, áreas com maior 
curvatura podem apresentar acúmulo de  matéria orgânica e, 
consequentemente, aumentar a disponibilidade de nutrientes, sendo um fator 
positivo para a regeneração.   
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Aspectos Hídricos  

Caracterização Geral  

Conhecida pelo principal rio da bacia, o Rio Paraíba do Sul, a UGRHI 02 também 
apresenta outras características hídricas importantes. A área de drenagem da 
Ćgéou ʌɐʌǍȺȡʽǍ ᶯᶲṣᶲᶱᶴṞᶴᶱ ȶɃḽṞ Ǹ ɐɾ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ɳɐɾɾʔǸɃ ǸʲʌǸɅɾǦɐ ʌɐʌǍȺ ǱǸ 
38.156,48 km. A parte alt a da possui rede de drenagem mais densa, com maior 
ɵʔǍɅʌȡǱǍǱǸ ǱǸ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍṞ ɳɶȡɅǪȡɳǍȺɃǸɅʌǸ ɅǍɾ ɳɶɐʲȡɃȡǱǍǱǸɾ Ǳɐɾ 
reservatórios Paraibuna e Jaguari; e, em direção à parte mais baixa, os cursos 
ǱẏǎȓʔǍ ɾǸ ǍɳɶǸɾǸɅʌǍɃ ɃǸɅɐɾ ǍǱǸɅɾǍǱɐɾṣ Ãɾ ᶯᶱ ɳɶȡɅǪȡɳǍȡɾ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ǱǍ 
UGRHI deságuam no rio Paraíba do Sul e somam a extensão total de quase 1.200 
km, sendo que os mais extensos são os rios Paraíba do Sul, Paraitinga e 
Paraibuna. Os rios Paraíba do Sul e Paraitinga percorrem praticamente todo o 
eixo maior da área da UGRHI, e correm paralelos entre si .  

Segundo levantamento realizado pela Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento Sustentável (FBDS), com resolução de 5 metros, na UGRHI 02 
estão presentes 93.763 nascentes, que por sua vez dão origem a diversas 
drenagens e rios que contribuem para a formação do Rio Paraíba do Sul. Estas 
ɅǍɾǪǸɅʌǸɾ Ǹ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ɶǸɾʔȺʌǍɃ ǸɃ ᶱᶵᶴṣᶮᶱᶴṞᶱ țǸǪʌǍɶǸɾ ǱǸ !ææṞ ɐ ɵʔǸ 
corresponde a 26% de todo o território da UGRHI 02.  

Diversas são as microbacias e sub -bacias que compõem a Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul. Foram identificadas 47 sub -bacias principais na UGRHI 02 
(CBH, 2012) juntamente com os principais rios que as compõem. Além destas 
sub -bacias, considerando os dados utilizados na revisão e atualização do PBH de 
2016 e no PBH de 2021, a UGRHI 02 possui 4 compartimentos de drenagem 
distintos, divididos em nove subcompartimentos (Figura 24).  

ǒ Compartimento 1: região de cabeceiras da Bacia do Paraíba do Sul, 
compreende os subcompartimentos CP1 -CAB -A, CP1-CAB-B; 

ǒ Compartimento 2: compreende os subcompartimentos CP2 -JAG-A e CP2-
JAG-B, que formam a Bacia do Rio Jaguari;  

ǒ Compartimento 3: compreende os subcompartimentos CP3 -PS-A, CP3-
PS-B, CP3-PS-C, abrangendo as sub -bacias do Rio Paraíba do Sul desde Mogi das 
Cruzes até o município de Potim; e  

ǒ Compartimento 4: compreende os subcompartimentos CP4 -BOC-A e 
CP4 -BOC-B, estes subcompartimentos drenam para a Bacia do Paraíba do Sul 
fluminense, Bacia da Baía de Sepetiba e Bacia da Baía de Ilha Grande.  

As principais características dos subcompartimentos relacionadas aos 
recursos hídricos são:  

ǒ CP1-CAB -A - é composta pelas bacias dos rios Paraitinga e Paraibuna e 
pelo início da sub -bacia do Rio Paraíba do Sul. Por meio de barramentos nos Rios 
Paraitinga e Paraibuna são formados os reservatórios da UHE Paraibuna.  

ǒ CP1-CAB -B - se localiza entre a Barragem de Paraitinga e os municípios 
de Santa Branca e Jacareí, compreendendo a sub -bacia do Rio Paraíba do Sul. 
Por meio de um barramento do Rio Paraíba do Sul, é formado o Reservatório 
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Santa Branca e que também está neste subcompartimento, tendo como 
principais cursos d 'água: Rios Capivari e do Salto, e o Ribeirão Vargem Grande.  

ǒ CP2-JAG-A - este subcompartimento é representado pela área de 
drenagem do Reservatório do Jaguari, formado pelo barramento do Rio Jaguari 
entre os municípios de Jacareí e São José dos Campos. Neste subcompartimento 
se localiza a transposição das águas do R eservatório Jaguari para o Atibainha que 
visa o abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo. Os principais cursos 
d'água são os Rios Turvo, do Peixe e Jaguari.  

ǒ CP2-JAG-B - compreende a bacia hidrográfica do Rio Parateí, afluente da 
margem direita do Rio Jaguari.  

ǒ CP3-PS-A - abrange sub -bacias de afluentes do Rio Paraíba do Sul em 
Mogi das Cruzes, Guararema e sub -bacias do rio entre Jacareí e São José dos 
Campos. Os principais cursos d'água são os Ribeirões Putim, Guararema, 
Comprido/Ipiranga, Itapeti e Colônia.  

ǒ CP3-PS-B - localiza -se entre os Municípios de São José dos Campos e 
Potim, compreendendo as sub -bacias do Rio Paraíba do Sul. Destacam -se como 
ɳɶȡɅǪȡɳǍȡɾ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ɐ éȡǩǸȡɶǦɐ ĞǸɶɃǸȺțɐ Ǹ éȡɐ >ɐɃɳɶȡǱɐṞ ǍɃǩɐɾ ǍȒȺʔǸɅʌǸɾ 
do Rio Jaguari, Rio Buquira ou Ferrã o, Ribeirão dos Putins, Rio Alambari, Rio 
Parangaba, Rio Piracuama, Ribeirão Tetequera ou Grande e Ribeirão 
Pirapitingui, afluentes do Rio Paraíba do Sul nesse trecho.  

ǒ CP3-PS-C - sub -bacia do rio Paraíba do Sul, que se localiza entre o 
município de Potim e o remanso do Reservatório do Funil, reservatório que 
ǍǩǍɾʌǸǪǸ Ǎ éǸȓȡǦɐ ¶ǸʌɶɐɳɐȺȡʌǍɅǍ Ǳɐ éȡɐ ǱǸ ¦ǍɅǸȡɶɐṣ ñǦɐ ɳɶȡɅǪȡɳǍȡɾ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍṞ 
Ribeirão São Gonçalo, Ribeirão Gu aratinguetá, Rio Piagui, Rio da Bocaina, 
Ribeirão Piquete, Rio Itagacaba, Ribeirão do Braço, Rio do Entupido e Rio do 
Salto.  

ǒ CP4 -BOC-A - compreende as cabeceiras dos ribeirões Vermelho, Santana 
e do Barreiro, todos formadores do Reservatório do Funil, e os afluentes da 
ɃǍɶȓǸɃ ǱȡɶǸȡʌǍ Ǳɐ éȡɐ =ǍɅǍɅǍȺṣ ñǦɐ ɳɶȡɅǪȡɳǍȡɾ Ǫʔɶɾɐɾ ǱẏǎȓʔǍ ɐ éȡɐ Ǳɐ =ǍɶɶǸȡɶɐ 
de Baixo/ Ribeirão do Alambari, R io Doce ou Piracama, Rio do Bananal/ Rio 
Piracema, Rio Bocaina, Rio da Prata e Rio do Braço.  

ǒ CP4 -BOC-B - compreende o alto curso dos rios Mambucaba, Bracuí e 
Ariró  que fazem parte da Bacia Hidrográfica da Baía da Ilha Grande.  
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Figura 24  - Compartimentos, principais sub -bacias e rios que as formam.  

 

O PBH da UGRHI 02 identifica 38 bacias de captação superficial para 
abastecimento público, sendo que nas bacias 01, 05, 16, 26, 28, 31, 33, 34 e 38 existe 
captação subterrânea. Ainda segundo o PBH, vale ressaltar que praticamente 
todas as bacias apresentam  tendência de evolução de captação crescente 
(REGEA, 2021). As bacias de captação podem ser verificadas na Figura 25.  
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Figura 25 - Bacias de captação.  

 

Além das Bacias de captação, alguns planos de bacias e estudos apresentam 
também bacias prioritárias. Os planos e estudos apontam alguns critérios físicos 
e sociais, mas não há consenso sobre estes critérios, quando apresentados, nem 
quanto aos limites des tas áreas priorizadas, gerando sobreposição entre os 
diferentes limites.  

A Figura 26 apresenta uma análise das diferentes sobreposições destes limites. 
Para esta análise foram considerados os seguintes dados:  

ǒ Bacias Prioritárias do Plano de Bacias da UGRHI 02 de 2015 (BP_CBHPS15);  

ǒ Bacias de Abastecimento do Plano de Bacias da UGRHI 02 de 2015 
(BA_CBHPS15); 

ǒ Bacias Prioritárias de estudos da Associação Corredor Ecológico do Vale 
do Paraíba, Oikos e CBH -PS de 2015 (BP_ACEVP15);  

ǒ Bacias de Abastecimento do Plano de Bacias de 2020 (BA_CBHPS20).  

A área total analisada foi de 903.854 ha, o que corresponde a 62,52% da UGRHI 
02. Deste total, 584.421 ha, ou seja 64,66% de áreas prioritárias possuem alguma 
sobreposição. Foram encontradas 6 diferentes sobreposições entre os dados 
analisados. Ainda anali sando a Figura 26, percebe -se que há uma grande 
quantidade de dados gerados visando a priorização de áreas na UGRHI 02, 
sugerindo -se que seja adotado um dado como referência e que esteja 
disponibilizado em ambiente de fácil acesso para dar suporte a projet os e 
análises na bacia.  
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Figura 26 - Mapa de análise de sobreposição de áreas prioritárias.  

Nota: para a análise da Figura 12, os dados vetoriais foram classificados por meio de uma 
nomenclatura binária, e transformados em raster para serem inseridos em um algoritmo, por 
meio da álgebra de mapas, gerando uma classificação única para cada diferent e sobreposição.  

 

Áreas de recarga hídrica  

A UGRHI 02 é formada por dois tipos principais de aquíferos: aquíferos 
sedimentares (Taubaté e São Paulo), em que a água se acumula nos poros das 
rochas; e aquíferos cristalinos (Pré -cambriano e Pré -cambriano cárstico), onde a 
água se encontra nas fraturas  das rochas, sendo o aquífero Pré -cambriano o de 
maior extensão na região (REGEA, 2016). Considerando a importância de tais 
características geológicas para a região e a degradação da água superficial na 
UGRHI 02, o Projeto Recarga buscou mapear e avaliar á reas importantes para 
recarga de aquífero na região do Médio Vale do Rio Paraíba do Sul - SP. Para tal 
objetivo, foram relacionadas características físicas (geológicas e 
geomorfológicas) da região, obtendo como resultado Áreas Prioritárias para 
Recarga (AP R), Áreas de Recarga Secundária e Áreas de Alta Densidade de 
Fraturamentos (ADF) (MC GEOLOGIA E MEIO AMBIENTE; FEHIDRO; UNITAU, 
2008) (Figura 27).  

Considerando os atributos estruturais analisados, os resultados do Projeto 
Recarga indicam que a interação entre a densidade de fraturas e as áreas de 
recarga secundária resultam no dado de maior importância para a 
hierarquização de subáreas para o process o de recarga de aquífero. Ou seja, as 
ADF por apresentarem grande concentração de fraturas, apresentam melhores 
condições para infiltração, percolação e armazenamento de água subterrâneas, 
sendo identificadas 18 regiões com tais características na UGRHI 02 . Por sua vez, 
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foram identificadas 16 áreas de Recarga Secundárias com base em critérios 
morfoestruturais. Desta forma, a integração entre estes dois dados resultou em 
áreas de Recarga Prioritárias, que apresentam maior potencial de infiltração e 
percolação do fluxo de á gua subterrânea. Para maiores detalhes a respeito dos 
dados gerados, sugere -se a consulta ao Projeto Recarga (MC GEOLOGIA E MEIO 
AMBIENTE; FEHIDRO; UNITAU, 2008).  

 

 
Figura 27 - Áreas Prioritárias para Recarga, Áreas de Recarga Secundária e Áreas de Alta 

Densidade de Fraturamentos segundo o Projeto Recarga.  

 

Estimativa de exportação de solo  

Um importante fator de degradação do meio ambiente na UGRHI 02 são os 
processos acelerados e intensos de erosão do solo (PADOVEZI et al., 2018). A 
erosão é um processo natural formado pelo conjunto de agentes dinâmicos que 
atuam na degradação da superfície  terrestre, como o intemperismo, modulando 
a superfície terrestre. A força da água aliada a altas temperaturas são 
importantes fatores que causam a degradação da superfície terrestre, 
principalmente em regiões desprovidas de qualquer cobertura, como flores tas. 
Sendo assim, a água em contato direto com a superfície do solo causa a 
desagregação de partículas, que podem ser carreadas até os corpos hídricos 
(exportação de solo). Inicialmente, o processo erosivo da água remove apenas as 
camadas superficiais de p artículas do solo, sendo denominado erosão laminar. 
Caminhos preferenciais para água podem se formar e assim erosões mais 
profundas também ocorrerão, formando as ravinas. Com o aprofundamento das 
feições erosivas nas ravinas, formando paredes íngremes, há então a ocorrência 
de voçorocas (IBGE, 2009). Determinadas características da UGRHI 02 como 
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relevo acentuado, precipitações intensas em períodos do ano, solos erodíveis, 
degradação do solo, desmatamento e outras características, favorecem a 
ocorrência de processos intensos de degradação do solo, sendo observado 
desde erosão laminar até grandes vo çorocas ao longo da bacia (RIBEIRO, 2015).  

O estudo elaborado por Padovezi et. al (2018) evidencia que um dos principais 
fatores motivadores para restauração na UGRHI 02 é a qualidade da água. 
Considerando que a cobertura vegetal é um importante fator para a proteção 
dos solos, diminuindo a exporta ção de sedimento e, consequentemente, 
freando processo de assoreamento, Padovezi et. al (2018) utilizaram o aplicativo 
InVEST para determinar o potencial de sedimento exportado no Vale do Paraíba 
Paulista. Aqui vale ressaltar que a área de estudo para Pado vezi et. al (2018) 
compreende a maior parte da UGRHI 02, não considerando apenas o município 
de Santa Isabel e a parte dos municípios que possuem sede na UGRHI 06 que se 
encontram parcialmente na UGRHI 02.  

A estimativa de sedimento exportado pode ser vista na Figura 28. De toda a área 
analisada na Figura 28, a média de sedimento exportado por ano é de 6,43 
toneladas por hectare. É possível notar que os maiores índices de exportação de 
sedimentos se concentra m nas regiões mais íngremes, nas Serras da 
Mantiqueira, do Mar e da Bocaina.  

 

 
Figura 28 - Estimativa de sedimento exportado (Padovezi et. al, 2018).  

 

Unidades de Conservação e áreas protegidas na UGRHI 02  

Para este levantamento foram consideradas as UCs que abrangem o território 
da UGRHI 02, identificadas no Plano de Bacias (2015) e no DATAGEO. Com isso, 
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foram identificadas 43 UCs no território da UGRHI 02 que abrangem cerca de 
5.235,5 km2, 4.468,9 km2 já eliminadas as sobreposições, sendo 10 de proteção 
integral e 33 de uso sustentável. As UCs da UGRHI 02 são geridas por diferentes 
instituições, das quais  9,3% possuem o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBIO) como órgão gestor, 23,3% a Fundação Florestal (FF), 
11,6% as prefeituras municipais e 55,8% das UCs possuem gestões particulares.  

 

Box 6 ς Unidades de Conservação 

A Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, define unidade de conservação (UC) 
como espaço territorial e seus recursos naturais com características naturais 
relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção. As UCs são divididas em duas categorias: Unidades de 
Conservação de Proteção Integral, cujo objetivo é preservar a natureza com regras e 
normas mais restritivas, sendo permitido apenas o uso indireto de seus recursos 
naturais; e Unidades de Conservação de Uso Sustentável, cujo objetivo é 
compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de seus recursos 
naturais. 

Entre as finalidades das UCs estão contribuir para a preservação e 
restauração da diversidade dos ecossistemas naturais e recuperar ou restaurar 
ecossistemas degradados. Por essa razão, a restauração é um fator relevante para 
incremento e manutenção da cobertura de vegetação nativa das UCs, podendo ser 
vista como uma oportunidade para o fortalecimento das estratégias de conservação 
da biodiversidade e uso sustentável dos recursos naturais. Em contrapartida, as UCs 
representam um componente da paisagem importante de contribuição para as 
ações de restauração, como por exemplo, servem como uma fonte de sementes e 
assim, cumprindo um papel de exportadoras da biodiversidade. Além disso, é 
importante que esses objetivos se estendam para além dos limites das UCs, pois 
estas poderiam, por exemplo, estar conectadas por corredores de vegetação nativa 
formados pela conexão entre Áreas de Preservação Permanente, Reservas Legais e 
outras áreas protegidas (SAMPAIO et al., 2021). 

Ainda que as UCs tenham a maioria de seus territórios cobertos por 
vegetação nativa, algumas dessas áreas possuem, dentro de seus limites, extensas 
áreas degradadas e que precisam ser restauradas. A identificação dessas áreas e 
consequente plano de recuperação está diretamente ligada à elaboração do plano 
de manejo, que pode indicá-las como zona de adequação ambiental ou 
recuperação. De acordo com a Lei 9.985/2000, o Plano de Manejo é um documento 
técnico obrigatório a todas as UCs., no qual é estabelecido o zoneamento e as 
normas de uso da UC, visando garantir a manutenção dos processos ecológicos. 
Ainda sobre zoneamento, o plano de manejo define zona de amortecimento (ZA) 
como o entorno de uma UC onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e 
restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade. Todas as UCs, com exceção das Áreas de Proteção Ambiental (APA) e 
Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), devem possuir a ZA. Ela pode ser 
definida no ato da sua criação ou posteriormente, na elaboração do plano de 
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manejo, por exemplo. Pela lei, o plano de manejo deve ser elaborado em um prazo 
máximo de cinco anos após a criação da UC, porém algumas UCs não os possuem, 
mesmo após expirado esse período. 

 

As Unidades de Conservação de Proteção Integral abrangem cerca de 850 km2 
da UGRHI 02, representadas por uma Estação Ecológica (EE), um Parque 
Nacional (PARNA), dois Monumentos Naturais (MONA), três Parques Estaduais 
(PE) e quatro Parques Naturais Municipa is (PNM). Entre elas, apenas duas UC 
não possuem plano de manejo.  As UCs de Proteção Integral presentes na UGRHI 
02 podem ser visualizadas na Figura 29. Vale comentar que durante o 
levantamento foi possível obter apenas as zonas de amortecimento da Estaçã o 
Ecológica de Bananal, do Parque Estadual da Serra do Mar e do Parque Natural 
Municipal Augusto Ruschi, as quais também estão disponíveis na Figura 29. 
Ressalta -se que existem outras áreas protegidas que não são regulamentadas 
pelo SNUC, como os Parques N aturais Municipais.  

 

 
Figura 29 - UCs de Proteção Integral presentes na UGRHI 02.  

 

Com 4.351,7 km 2, as Unidades de Conservação de Uso Sustentável são 
representadas por seis Áreas de Proteção Ambiental (APA), uma Área de 
Relevante Interesse Ecológico (ARIE), uma Floresta Nacional (FLONA), uma 
Floresta Estadual (FE) e quatorze Reservas Particulares do Pa trimônio Natural 
(RPPN). Entre elas, apenas 9 UCs possuem plano de manejo. As UCs de Uso 
Sustentável que abrangem o território da UGRHI 02 são apresentadas na Tabela 
9 e 10.  
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Tabela 9 - Síntese de dados das UCs na UGRHI 02  

Categoria Área (km2) Com Plano de Manejo 

UCs Proteção Integral (PI) 849,7 7 

UCs Uso Sustentável (US) 4.165,72 8 

Total 4.464,22 
(sem 

sobreposição) 

15 

 

Tabela 10 - Unidades de Conservação na UGRHI 02  

Nº Categoria UC Órgão gestor 
Plano de 
Manejo 

1 PI EE Estadual Bananal FF Sim 

2 PI PN da Serra da Bocaina ICMBIO Sim 

3 PI MONA Estadual Mantiqueira Paulista FF Não 

4 PI MONA Municipal do Pico do Itaguaré Prefeitura de Cruzeiro Não 

5 PI PE da Serra do Mar FF Sim 

6 PI PE de Itaberaba FF Sim 

7 PI Parque Natural Municipal Augusto Ruschi Pref.. de S. J. dos 
Campos 

Sim 

8 PI Parque Natural Municipal do Banhado Pref.. de S. J. dos 
Campos 

Não 

9 PI Parque Natural Municipal do Trabiju Pref. de 
Pindamonhangaba 

Sim 

10 PI Parque Natural Municipal Vale do Itaim Prefeitura de Taubaté Sim 

11 US APA do Banhado FF Não 

12 US APA São Francisco Xavier FF Sim 

13 US APA Silveiras FF Não 

14 US APA Federal Mananciais da Bacia do Paraíba do Sul ICMBIO Não 

15 US APA Federal Serra da Mantiqueira ICMBIO Sim 

16 US APA Estadual Serra do Itapeti FF Sim 

17 US ARIE Estadual da Pedra Branca FF Não 

18 US FE de Guarulhos FF Sim 

19 US FLONA de Lorena ICMBIO Sim 
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20 US RPPN Águas Claras Particular Não 

21 US RPPN Caburé Particular Não 

22 US RPPN Gigante do Itaguaré Particular Não 

23 US RPPN Reserva Dos Muriquis Particular Não 

24 US RPPN Rio Vermelho Particular Não 

25 US RPPN Serra da Bocaina Particular Não 

26 US RPPN Botujuru-Serra do Itapety Particular Sim 

27 US RPPN Pedra da Mina Particular Sim 

28 US RPPN Pousada Campos da Bocaina Particular Não 

29 US RPPN Santa Rita de Cassia Particular Sim 

30 US RPPN Serrinha Particular Não 

31 US RPPN Sitio Manacá Particular Não 

32 US RPPN Fazenda Bela Aurora Particular Não 

33 US RPPN Travessia Particular Não 

34 US RPPN Besouro de Fogo Particular Não 

35 US RPPN Cachoeira da Luísa Particular Não 

36 US RPPN Cachoeira Serra Azul Particular Não 

37 US RPPN Céu Estrelado Particular Não 

38 US RPPN Chácara Santa Inêz Particular Sim 

39 US RPPN Guainumbi Particular Não 

40 US RPPN Alto do Deco Particular Não 

41 US RPPN Jaguaretê Particular Não 

42 US RPPN Olho D'Água Particular Não 

43 US RPPN O Primata Particular Não 

 

Resolução SEMIL 0 7/2027  (substituída pela Resolução SMA 0 2/20 24 ) 

A Resolução SMA 07, de 18 de janeiro de 2017, é uma importante diretriz para as 
atividades de restauração florestal uma vez que dispõe sobre as compensações 
ambientais de restauração oriundas de atividades que objetivarem a supressão 
de vegetação serão quantificadas por critérios esta belecidos nesta norma.  

Os critérios para definição da compensação são aplicados considerando o mapa 
Ǹ Ǎ ʌǍǩǸȺǍ ǱǸ Ẍ"ɶǸǍɾ ɳɶȡɐɶȡʌǎɶȡǍɾ ɳǍɶǍ ɶǸɾʌǍʔɶǍǭǦɐ ǱǸ ʬǸȓǸʌǍǭǦɐ ɅǍʌȡʬǍẍ ǱǍ 
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Resolução. Estes dados foram feitos com base na localização de mananciais de 
água para abastecimento público, na relação entre a demanda e a 
disponibilidade hídrica nas bacias hidrográficas, nas áreas de vulnerabilidade do 
aquífero, nas áreas prioritárias para o Programa Nascentes, no Inventário 
Florestal da vegetação nativa do Estado de São Paulo e nas categorias de 
importância para a manutenção e para a restauração da conectividade biológica 
ǱǸȒȡɅȡǱǍɾ Ʌɐ ɃǍɳǍ ǱǸɅɐɃȡɅǍǱɐ Ẍ"ɶǸǍɾ æɶȡɐɶȡʌǎɶȡǍɾ ɳǍɶǍ uɅǪɶǸɃǸɅʌɐ para 
>ɐɅǸǪʌȡʬȡǱǍǱǸẍṞ ɳɶɐǱʔʽȡǱɐ Ʌɐ ǖɃǩȡʌɐ Ǳɐ æɶɐȲǸʌɐ =uÃÿ!ṩf!æMñæṣ  

Com isso, no âmbito do Plano Diretor de Restauração, é relevante a identificação 
da Classe de Prioridade de cada município da UGRHI 02. O mapa da Figura 30 
mostra esta classificação. Dos 34 municípios integrantes da UGRHI 02 nota -se 
que 2 são da classe de Média Prioridade 90.505,5 ha - 6,3%), 19 de Alta Prioridade 
(955.518,7 ha - 66,1%) e 13 são de Muito Alta Prioridade (398.552,8 ha - 27,6 %). Já 
dos 5 municípios que apresentam porções dentro da UGRHI 02 mas são 
pertencentes a UGRHI 06, todos são classific ados como Muito Alta Prioridade.  

 
Figura 30 - Municípios da UGRHI 02 conforme a priorização da Res. SMA 07/17.  

 

Com a priorização da SMA 07, foi possível também identificar os níveis de 
prioridades para cada sub -bacia que compõem a UGRHI 02. Para aquelas sub -
bacias que se encontram inteiramente dentro de um município, sua prioridade 
é exatamente igual a do município  em que se encontra. Contudo, para aquelas 
sub -bacias que se encontram em mais de um município, é possível que haja 
diferentes priorizações ao longo da extensão da sub -bacia. Logo, a Figura 31 
evidencia o limite das sub -bacias priorizadas de acordo com a S MA 07. A Tabela 
11 a seguir indica quanto cada sub -bacia apresenta de cada classe de priorização.  
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Figura 31 - Sub -bacias da UGRHI 02 conforme priorização da Res. SMA 07/17.  

 

Tabela 11 - Sub -bacias da UGRHI 02 conforme priorização da Res. SMA 07/17.  

Sub-bacia Média (%) Alta (%) Muito alta (%) 

Bacia Prioritária 01 0 0 100 

Bacia Prioritária 02 0 24 76 

Bacia Prioritária 03 1 74 24 

Bacia Prioritária 04 0 73 27 

Bacia Prioritária 05 0 54 46 

Bacia Prioritária 06 0 53 47 

Bacia Prioritária 07 0 57 43 

Bacia Prioritária 08 64 36 0 

Bacia Prioritária 09 22 78 0 

Bacia Prioritária 10 0 0 100 

Córrego do Tabuão 0 0 100 

Córrego Santana 70 30 0 

Ribeirão da Água Limpa 0 100 0 

Ribeirão da Colônia 0 0 100 

Ribeirão da Serragem 0 0 100 

Ribeirão do Braço 0 100 0 
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Sub-bacia Média (%) Alta (%) Muito alta (%) 

Ribeirão do Judeu 0 0 100 

Ribeirão dos Motas 0 14 86 

Ribeirão Guararema 0 41 59 

Ribeirão Guaratinguetá 0 100 0 

Ribeirão Jaguari 0 0 100 

Ribeirão Jaguari 1 0 13 87 

Ribeirão Jaguari 2 0 0 100 

Ribeirão Passa-Vinte 1 0 100 0 

Ribeirão Passa-Vinte 2 0 100 0 

Ribeirão Passa-Vinte 3 0 76 24 

Ribeirão Pirapitingui 0 100 0 

Ribeirão São Gonçalo 0 100 0 

Ribeirão Tabuão ou Lorena 0 0 100 

Ribeirão Tetequera ou Grande 0 100 0 

Ribeirão Vermelho 0 100 0 

Ribeirão Vidoca 0 100 0 

Rio Buquira ou Ferrão 76 24 0 

Rio Capivari 0 42 58 

Rio da Bocaina 0 56 44 

Rio do Bananal 0 100 0 

Rio do Barreiro de Baixo 1 0 100 0 

Rio do Barreiro de Baixo 2 33 67 0 

Rio do Entupido 0 100 0 

Rio do Salto 0 71 29 

Rio Itagacaba 0 100 0 

Rio Paraibuna 0 0 100 

Rio Paraitinga 0 86 14 

Rio Parangaba 0 100 0 

Rio Piagui 0 100 0 

Rio Piracuama 0 74 26 

Rio Una 0 7 93 

 

Por fim, vale destacar que a Resolução SMA 07/2017 determina que as Unidades 
de Conservação de Proteção Integral inscritas no Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC) sejam consideradas áreas de muito alta prioridade para 
restauração da vegetação  nativa, isto é, a área de abrangência das 10 UCs de 
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Proteção Integral localizadas na UGRHI 02 também são consideradas como 
muito alta prioridade independente do município que está localizada. Ainda, 
Zonas de Amortecimento em corredores ecológicos e em Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, quando indic ado no plano de manejo, poderão 
ser consideradas como classe de maior prioridade para conservação e 
restauração de vegetação nativa (SÃO PAULO, 2017) . 

 

Propriedades rurais e passivo ambiental  

Um aspecto importante para toda a cadeia da restauração florestal de uma 
região é a compreensão da realidade das propriedades rurais existentes no 
território. Com isto, esta seção tem como intuito principal a discussão de alguns 
aspectos de caracterização das propriedades rurais existentes na UGRHI 02, 
utilizando a base de dados do Cadastro Ambiental Rural, disponibilizada pelo 
Serviço Florestal Brasileiro no SICAR 
(https://www.car.gov.br/publico/imoveis/index ), e em análises de dados 
secundários.  

Com o intuito de entender qual a quantidade de área da UGRHI 02 está sob 
domínio de alguma propriedade rural, foram baixados do SICAR todos os limites 
de propriedades cadastrados até dezembro de 2021 que pertencem aos 34 
municípios da UGRHI 02 e aos 5 muni cípios que fazem parte da UGRHI 06. Uma 
vez que o CAR apresenta sobreposições entre os limites das propriedades, para 
calcular a quantidade de área que estas compreendem de forma a evitar regiões 
duplicadas foi feita uma união entre todas as propriedades. Desta forma obteve -
se um dado que indica onde há, pelo menos, uma propriedade rural cadastrada 
no CAR, desconsiderando sobreposições e consequentemente não realizando 
uma dupla contagem de uma mesma área.  

Sendo assim, 70% (1.011.676 ha) de toda a extensão da UGRHI 02 (1.444.580 ha) 
está cadastrada como limite de pelo menos uma propriedade rural. Este mesmo 
processo foi realizado com os limites das Reservas Legais, evidenciando que pelo 
menos 10,5% (151.017 ha) da UGRHI 02 está cadastrada como Reserva Legal (mais 
detalhes sobre a as regras de preservação da vegetação nativa em áreas de APP 
e RL podem ser encontrados no item 3.2.3 Normas Ambientais Estaduais, 
Regularização Ambiental no Código Florestal).  

Box 7 ς Módulos Fiscais  

Quanto ao tamanho das propriedades rurais, a Lei 8.629 de 25 de fevereiro 
de 1993 (Brasil, 1993) classifica as propriedades rurais de acordo com Módulos 
Fiscais (MF), uma unidade que varia para cada município. Por sua vez, o tamanho de 
cada MF é definido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA). Sendo assim, propriedades com até 4 MF são classificadas como pequenas, 
de 4 a 15 MF são médias e maiores do que 15 são grandes propriedades.  

 

Os levantamentos realizados por Padovezi et. al (2018) apontam que mais de 90% 
das propriedades da UGRHI 02 são menores do que 4 MF e assim são 
classificadas como pequenas propriedades rurais. Com isso, considerando as 
faixas de obrigatoriedade de restaura ção, o passivo de APP hídrica na região é 

https://www.car.gov.br/publico/imoveis/index
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de aproximadamente 70 mil hectares (PADOVEZI et. al, 2018). O município com 
maior passivo de APP é São José dos Campos (6.515 ha), seguido por Cunha (5.062 
ha) e Paraibuna (4.103 ha) (Tabela 12).  

 

Tabela 12 - Área de passivos de APP e RL dos municípios da UGRHI 02  

Municípios 
Passivo APP 

(ha) 
Passivo RL (ha) 

Aparecida 548,46 101,48 

Arapeí 946,98 113,47 

Areias 1.487,91 47,95 

Bananal 2.963,33 159,36 

Caçapava 1.994,08 646,97 

Cachoeira Paulista 2.179,46 419,55 

Canas 288,54 213,06 

Cruzeiro 1.803,96 382,88 

Cunha 5.061,51 13,08 

Guararema 1.883,41 189,78 

Guaratinguetá 3.776,52 998,21 

Igaratá 1.449,21 96,46 

Jacareí 3.103,38 706,90 

Jambeiro 1.120,87 16,45 

Lagoinha 1.147,73 6,85 

Lavrinhas 984,19 181,33 

Lorena 3.012,74 651,78 

Monteiro Lobato 1.341,08 24,28 

Natividade da Serra 3.347,68 14,03 

Paraibuna 4.103,38 126,22 

Pindamonhangaba 3.122,90 1.879,18 

Piquete 975,20 53,95 

Potim 171,51 143,12 

Queluz 1.172,14 207,84 

Redenção da Serra 1.299,61 20,67 

Roseira 646,64 260,45 

Santa Branca 1.727,57 58,32 

São José do Barreiro 1.483,46 91,91 

São José dos Campos 6.514,99 1.702,93 

São Luís do Paraitinga 2.713,68 65,06 

Silveiras 1.757,66 35,42 

Taubaté 3.175,78 409,31 

Tremembé 1.003,65 409,31 

Total 68.309,21 10.447,56 
 

Quanto às áreas de Reserva Legal, Padovezi et. al (2018) também quantificaram 
o passivo existente na região. Para tal cálculo é importante entender que caso 
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uma propriedade apresente mais de 20% de sua extensão coberta por florestas, 
não é necessária a recomposição. Em casos nos quais este número não é 
atingido a regra a ser seguida é: se o imóvel tiver déficit de Reserva Legal, mas é 
menor do que 4 MF, não há  a necessidade de restauração. Em caso de 
propriedades maiores do que 4 MF existem duas situações: caso a soma de APP 
e remanescentes florestais seja maior do que a quantidade de Reserva Legal 
exigida, não é necessário restaurar áreas na propriedade; caso a soma de APP e 
remanescentes florestais seja menor do que a quantidade de Reserva Legal 
exigida, é necessário restaurar áreas degradadas para que a soma de APP 
reflorestadas e remanescentes florestais atinja 20% da propriedade rural.  

Visto que a recuperação de Reserva Legal depende do tamanho da propriedade 
rural e considerando que na UGRHI 02 a maioria das propriedades são áreas 
pequenas (<4MF), o déficit de Reserva Legal é inferior ao déficit de APP hídricas, 
totalizando aproximadame nte 10 mil hectares (PADOVEZI et. al, 2018). O 
município com maior déficit de Reserva Legal é Pindamonhangaba (1.879 ha), 
seguido por São José dos Campos (1.703 ha) e Guaratinguetá (998,21 ha) (Tabela 
12).  

É importante ressaltar que a análise de passivo de reserva legal é algo complexo 
e que pode variar de acordo com as diferentes bases de dados que podem ser 
utilizadas como referência para cálculo das alterações de cobertura vegetal.  
Além disso, no estado de São Paulo há regulamentações específicas a respeito 
da necessidade de recomposição da Reserva Legal e que serão discutidas no 
diagnóstico de marcos normativos.  

Ainda que o passivo ambiental total da região seja considerado relativamente 
baixo (PADOVEZI et al., 2018), principalmente para APPs quando comparado ao 
estado de São Paulo (MURAKAMI; MASSI; MENDES, 2023), é de suma importância 
que também se leve em conta o perfil das propriedades rurais da região. 
Pequenos proprietários rurais podem apresentar maiores restrições para a 
recomposição das áreas degradadas, motivados por diferentes razões, como por 
exemplo, recurso financeiro ou interesse em utilização da área  de sua 
propriedade. Com isso, é de fundamental importância que as atividades de 
restauração sejam integradas às outras atividades da propriedade, conciliando 
demandas legais e o interesse do proprietário, para que sejam realizadas de 
forma coordenada e ta mbém com o devido suporte técnico e auxílio ao pequeno 
proprietário. Para que isso se concretize, diversos são os gargalos como: falta de 
assistência técnica ao proprietário rural, restrições financeiras e dificuldades de 
acesso a recursos (MOREIRA; CASTAN HEIRA NETO; KIMURA, 2016), o alto custo 
da restauração (BRANCALION et al., 2019b), dificuldade na compreensão das 
legislações incidentes na propriedade rural, falta de perspectiva de retorno 
financeiro com atividades de restauração e demandas concorrentes pelo uso da 
terra.  

 

3.1.1 Integração entre os Aspectos do meio físico e ambientais  

Sub -bacias hidrográficas  

Em números gerais, a UGRHI 02 e, consequentemente, as sub -bacias, 
apresentam 34,39% (496.786,6 ha) do território como Pastagens, 33,39% 
(482.301,4 ha) como vegetação nativa, 21,06% (304.290,7 ha) foram classificados 
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como Outras Classes e 11,16% (161.154,2 ha) como Mosaicos de Usos. Já para a 
exportação de solo, a média por sub -bacia é de 3,5 t/ha/ano. A Tabela 13 
apresenta um panorama quanto às análises realizadas para as sub -bacias 
hidrográficas e a Figura 20 mostra a categorização realizada para cada sub -bacia 
para às classes Vegetação Nativa, Pastagem e Mosaicos de Uso, enquanto a 
Figura 21 mostra as sub -bacias categorizadas de acordo com a exportação de 
solo.  

 

Tabela 13 - Análises de Uso e Cobertura do Solo para as sub -bacias hidrográficas.  

Classes Média  Desvio Padrão  Coeficiente de Variação  

Vegetação Nativa  32,81 % 16,30% 49,68%  

Pastagem  32,43 % 14,38% 44,35% 

Mosaicos de Usos  10,34 % 4,16% 40,18 % 

Exportação de solo  3,5 t/ha/ano  2,5 t/ha/ano  71,5% 

 

Os dados apresentados na Tabela 13 evidenciam que, apesar da cobertura de 
vegetação nativa ter uma média elevada para as sub -bacias hidrográficas, há 
também uma grande variação entre elas, uma vez que o Coeficiente de Variação 
(CV) é maior do que 25%. Isto  também se torna visível na Figura 32 -B, sendo 
possível observar que as bacias com menores índices de vegetação nativa se 
encontram no centro da UGRHI 02, onde também se localizam os principais 
centros urbanos e o Rio Paraíba do Sul. Ainda na Figura 32 -B n ota -se que as sub -
bacias com maiores índices de vegetação nativa se encontram nas bordas da 
UGRHI 02, próximas às Serras da Mantiqueira e do Mar.  

É interessante observar que constatações semelhantes podem ser feitas para a 
Pastagem, pois essa classe da classificação apresenta números próximos a de 
vegetação nativa, com média de 32,43% e alto valor de CV (44,35%). Já para a 
distribuição espacial, é p ossível notar na Figura 32 -A que ocorre um padrão 
inverso para Pastagem quando comparada a classe de vegetação nativa, ou seja, 
maiores índices se encontram nas sub -bacias hidrográficas localizadas na região 
central da UGRHI 02, próximo ao Rio Paraíba do S ul. Por sua vez, sub -bacias 
hidrográficas com menores índices de Pastagem se encontram nas bordas e 
próximas às Serras do Mar e da Mantiqueira. Por fim, a classe de Mosaicos de 
Usos apresenta índices menores quando analisados os valores absolutos, com 
valo r máximo de 23,5% frente a 60,23% e 77,17% para Pastagem e Vegetação 
Nativa, respectivamente, sendo que os maiores índices se encontram nas sub -
bacias hidrográficas a oeste da UGRHI 02 (Figura 32 -C). 

Quanto a relação entre os índices de cobertura do solo por Vegetação Nativa e 
Pastagem, era de se esperar que este comportamento acontecesse, uma vez 
que o histórico de uso e ocupação do solo na região direcionou o 
desenvolvimento de atividades antrópicas para locais próximos ao Rio Paraíba 
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do Sul e de menor declividade. Considerando que a maior parte das nascentes 
do Rio Paraíba do Sul se encontram em regiões próximas às Serras do Mar e da 
Mantiqueira, é positivo que as sub -bacias hidrográficas localizadas em tais 
regiões compreendam índices  acima de 20% de vegetação nativa. Contudo, isto 
não significa que tais sub -bacias hidrográficas estejam em condições adequadas 
quanto à vegetação, uma vez que algumas delas apresentam também altos 
índices de Pastagem, podendo apresentar elevados índices d e degradação em 
regiões sensíveis, como as APPs.  Vale ressaltar também que, mesmo as 
nascentes sendo um dos corpos hídricos mais sensíveis, é de suma importância 
a conservação das margens dos principais rios, principalmente do Rio Paraíba do 
Sul. Destaca -se ainda que, além das nascentes e dos serviços hídricos, diferentes 
serviços ecossistêmicos estão relacionados à presença de vegetação, como por 
exemplo, a regulação do microclima local (BUSTAMANTE et al., 2019). Sendo 
assim, é interessante que nenhuma re gião apresente baixos índices de 
vegetação nativa.  
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Figura 32 - Sub -Bacias Hidrográficas acordo com a porcentagem de cobertura. A) Pastagem B) 

Vegetação Nativa e C) Mosaicos De Usos.  
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No que se diz respeito a exportação de solo, os dados apresentados na Figura 33 
também evidenciam uma heterogeneidade das sub -bacias, com coeficiente de 
variação de 71,5%. Nota -se que as sub -bacias enquadradas na maior classe de 
exportação de solo em sua m aioria coincidem com as áreas de maior cobertura 
de vegetação nativa (Figura 32 -B), mas que também representam as regiões 
mais íngremes da UGRHI 02, sendo a declividade um importante fator para 
processos erosivos. Já analisando a classe de 3,26 a 4,42 t/ha /ano, percebe -se 
uma maior concentração destas sub -bacias próximas à Serra do Mar, além de 
contar com a maior sub -bacia da UGRHI 02, a bacia do Rio Paraitinga.  

 

 
Figura 33 - Sub -Bacias Hidrográficas de acordo com a exportação de solo.  

 

Áreas de Preservação Permanente (APPs) hídricas  

Em números gerais, dos 376.036,3 hectares de APPs hídricas, 43% (161.714,3 ha) 
se encontram classificados como vegetação, 27,70% (104.153 ha) são Pastagens, 
14,01% (52.688,2 ha) são Mosaicos de Usos e 15,29% (57.480,7 ha) foram 
classificados como Outras Cl asses. Como citado anteriormente, o dado utilizado 
para identificar as APPs hídricas da região foi o dado gerado pelo FBDS, devido 
a sua resolução de análise (5m). A classificação de Uso e Cobertura do Solo das 
APPs também foi realizada por município para entender o déficit de vegetação 
nas APPs de cada município, sendo estes dados apresentados nas Tabelas a 
seguir (Tabela 14 e 15).  

Analisando as informações da Tabela 14 é possível perceber que há uma grande 
variação entre as coberturas de uso do solo nas APPs dos diferentes municípios, 
mesma situação observada na análise da cobertura de vegetação do território 
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da UGRHI e para as sub -bacias hidrográficas. Por mais que a média de cobertura 
de vegetação nas APPs por município seja alta (40,32%), o CV de 26,50% também 
é alto (>25%) indicando que há grande variação entre os municípios. Isso pode 
ser observado quando comparados os municípios com maiores e menores 
índices de vegetação, uma vez que Bananal, Monteiro Lobato e São José do 
Barreiro apresentam mais de 55% de vegetação em suas APPs e Cachoeira 
Paulista, Canas e Potim apresentam menos de 27% de vegetação. O me smo 
padrão é observado para as classes de Pastagem e Mosaicos de Usos. Este 
padrão evidencia a heterogeneidade da paisagem da UGRHI 02, marcada pelo 
histórico de ocupação do território orientada pela acessibilidade a áreas 
declivosas.  

 

Tabela 14 - Dados de Uso e Cobertura do Solo para as APPs hídricas por município.  

 Vegetação  Pastagem  Mosaicos de 
Usos 

Média municipal  40,32 % 30,50% 13,41% 

Desvio Padrão  10,68 12,46 3,84  

Coeficiente de 
variação  26,50 % 40,86%  28,62 % 

Municípios com 
maiores índices  

São José do 
Barreiro (69,41%)  Potim (66,31%)  Santa Isabel 

(19,85%) 

Monteiro Lobato 
(58,98%) Canas (61,04%) Jacareí (19,48%)  

Bananal (55,17%)  Cachoeira 
Paulista (53,25%)  Igaratá (19,45%)  

Municípios com 
menores índices  

Potim (14,43%)  Monteiro Lobato 
(9,64%) Potim (5,42%)  

Canas (19,14%) Santa Isabel 
(12,80%) 

S. J. do Barreiro 
(6,95%) 

Cachoeira Paulista 
(26,30%) 

Guararema 
(13,80%) 

Tremembé 
(8,10%) 
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Tabela 15 - Classificação de Uso e Cobertura do Solo das APPs por município da UGRHI 02.  

Município 
Área de APP do 
município (ha) 

Classe Área classe (ha) 
% da 
classe 

Aparecida 3.537,10 Floresta IF 1.394,88 39,44 

Mosaico de Usos 527,31 14,91 

Outras classes 502,44 14,20 

Pastagem 1.112,46 31,45 

Arapeí 4.122,23 Floresta IF 2.078,24 50,42 

Mosaico de Usos 416,37 10,10 

Outras classes 258,19 6,26 

Pastagem 1.369,43 33,22 

Areias 8.349,71 Floresta IF 4.059,50 48,62 

Mosaico de Usos 846,48 10,14 

Outras classes 1.013,92 12,14 

Pastagem 2.429,81 29,10 

Arujá 1.512,63 Floresta IF 945,96 62,54 

Mosaico de Usos 311,91 20,62 

Outras classes 217,37 14,37 

Pastagem 37,39 2,47 

Bananal 17.551,86 Floresta IF 9.684,00 55,17 

Mosaico de Usos 1.661,50 9,47 

Outras classes 1.305,30 7,44 

Pastagem 4.901,06 27,92 

Caçapava 7.801,79 Floresta IF 2.593,44 33,24 

Mosaico de Usos 745,57 9,56 

Outras classes 1.491,37 19,12 

Pastagem 2.971,41 38,09 

Cachoeira Paulista 7.249,17 Floresta IF 1.906,82 26,30 

Mosaico de Usos 1.066,23 14,71 

Outras classes 415,34 5,73 

Pastagem 3.860,79 53,26 
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Município 
Área de APP do 
município (ha) 

Classe Área classe (ha) 
% da 
classe 

Canas 972,54 Floresta IF 186,19 19,14 

Mosaico de Usos 93,29 9,59 

Outras classes 99,35 10,22 

Pastagem 593,71 61,05 

Cruzeiro 8.516,10 Floresta IF 3.993,43 46,89 

Mosaico de Usos 999,80 11,74 

Outras classes 466,57 5,48 

Pastagem 3.056,30 35,89 

Cunha 37.604,70 Floresta IF 16.566,71 44,05 

Mosaico de Usos 5.551,43 14,76 

Outras classes 2.870,74 7,63 

Pastagem 12.615,83 33,55 

Guararema 7.495,04 Floresta IF 2.656,39 35,44 

Mosaico de Usos 1.344,70 17,94 

Outras classes 2.459,83 32,82 

Pastagem 1.034,12 13,80 

Guaratinguetá 19.006,93 Floresta IF 8.424,71 44,32 

Mosaico de Usos 2.434,23 12,81 

Outras classes 1.866,15 9,82 

Pastagem 6.281,85 33,05 

Guarulhos 1.355,03 Floresta IF 1.246,78 92,01 

Mosaico de Usos 52,62 3,88 

Outras classes 51,78 3,82 

Pastagem 3,84 0,28 

Igaratá 7.503,31 Floresta IF 3.169,32 42,24 

Mosaico de Usos 1.459,43 19,45 

Outras classes 1.690,31 22,53 

Pastagem 1.184,26 15,78 
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Município 
Área de APP do 
município (ha) 

Classe Área classe (ha) 
% da 
classe 

Itaquaquecetuba 189,54 Floresta IF 66,51 35,09 

Mosaico de Usos 71,73 37,84 

Outras classes 47,30 24,96 

Pastagem 4,00 2,11 

Jacareí 10.962,58 Floresta IF 2.964,86 27,05 

Mosaico de Usos 2.135,05 19,48 

Outras classes 3.034,76 27,68 

Pastagem 2.827,90 25,80 

Jambeiro 5.458,16 Floresta IF 1.962,16 35,95 

Mosaico de Usos 657,74 12,05 

Outras classes 1.035,50 18,97 

Pastagem 1.802,76 33,03 

Lagoinha 8.104,76 Floresta IF 2.312,04 28,53 

Mosaico de Usos 1.563,81 19,30 

Outras classes 625,59 7,72 

Pastagem 3.603,31 44,46 

Lavrinhas 4.819,33 Floresta IF 2.069,15 42,93 

Mosaico de Usos 710,19 14,74 

Outras classes 591,93 12,28 

Pastagem 1.448,05 30,05 

Lorena 9.610,85 Floresta IF 3.413,69 35,52 

Mosaico de Usos 1.398,76 14,55 

Outras classes 923,56 9,61 

Pastagem 3.874,84 40,32 

Mogi das Cruzes 4.804,63 Floresta IF 2.154,84 44,85 

Mosaico de Usos 922,36 19,20 

Outras classes 1.320,09 27,48 

Pastagem 407,34 8,48 

Monteiro Lobato 9.513,38 Floresta IF 5.610,65 58,98 
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Município 
Área de APP do 
município (ha) 

Classe Área classe (ha) 
% da 
classe 

Mosaico de Usos 1.354,02 14,23 

Outras classes 1.631,53 17,15 

Pastagem 917,18 9,64 

Natividade da Serra 21.432,35 Floresta IF 10.244,71 47,80 

Mosaico de Usos 3.448,47 16,09 

Outras classes 3.908,69 18,24 

Pastagem 3.830,49 17,87 

Paraibuna 18.009,14 Floresta IF 6.996,18 38,85 

Mosaico de Usos 2.462,04 13,67 

Outras classes 3.691,65 20,50 

Pastagem 4.859,27 26,98 

Pindamonhangaba 17.428,13 Floresta IF 7.401,21 42,47 

Mosaico de Usos 1.622,42 9,31 

Outras classes 2.606,60 14,96 

Pastagem 5.797,90 33,27 

Piquete 5.405,23 Floresta IF 2.876,29 53,21 

Mosaico de Usos 611,45 11,31 

Outras classes 378,76 7,01 

Pastagem 1.538,73 28,47 

Potim 957,01 Floresta IF 138,13 14,43 

Mosaico de Usos 51,85 5,42 

Outras classes 132,40 13,83 

Pastagem 634,64 66,31 

Queluz 6.448,85 Floresta IF 2.756,74 42,75 

Mosaico de Usos 970,50 15,05 

Outras classes 1.284,30 19,92 

Pastagem 1.437,31 22,29 

Redenção da Serra 7.955,75 Floresta IF 2.973,67 37,38 

Mosaico de Usos 1.397,55 17,57 
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Município 
Área de APP do 
município (ha) 

Classe Área classe (ha) 
% da 
classe 

Outras classes 1.410,64 17,73 

Pastagem 2.173,89 27,32 

Roseira 3.004,92 Floresta IF 1.132,31 37,68 

Mosaico de Usos 243,58 8,11 

Outras classes 875,47 29,13 

Pastagem 753,56 25,08 

Salesópolis 251,15 Floresta IF 78,56 31,28 

Mosaico de Usos 42,60 16,96 

Outras classes 84,99 33,84 

Pastagem 45,01 17,92 

Santa Branca 8.118,65 Floresta IF 2.726,09 33,58 

Mosaico de Usos 996,67 12,28 

Outras classes 2.319,15 28,57 

Pastagem 2.076,74 25,58 

Santa Isabel 9.300,51 Floresta IF 4.208,04 45,25 

Mosaico de Usos 1.846,08 19,85 

Outras classes 2.056,19 22,11 

Pastagem 1.190,20 12,80 

São José do Barreiro 16.533,61 Floresta IF 11.477,21 69,42 

Mosaico de Usos 1.149,18 6,95 

Outras classes 1.359,14 8,22 

Pastagem 2.548,08 15,41 

São José dos Campos 25.529,94 Floresta IF 10.623,68 41,61 

Mosaico de Usos 3.897,80 15,27 

Outras classes 6.181,49 24,21 

Pastagem 4.826,97 18,91 

São Luís do Paraitinga 18.800,52 Floresta IF 7.246,02 38,54 

Mosaico de Usos 3.142,91 16,72 

Outras classes 1.886,75 10,04 
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Município 
Área de APP do 
município (ha) 

Classe Área classe (ha) 
% da 
classe 

Pastagem 6.524,84 34,71 

Silveiras 11.235,47 Floresta IF 4.472,47 39,81 

Mosaico de Usos 1.813,80 16,14 

Outras classes 1.728,36 15,38 

Pastagem 3.220,84 28,67 

Taubaté 13.130,61 Floresta IF 4.706,82 35,85 

Mosaico de Usos 1.926,80 14,67 

Outras classes 2.048,53 15,60 

Pastagem 4.448,47 33,88 

Tremembé 5.150,24 Floresta IF 1.960,95 38,07 

Mosaico de Usos 417,25 8,10 

Outras classes 1.220,34 23,69 

Pastagem 1.551,71 30,13 

 

Áreas de recarga  

Compreendendo um total de 86.845,2 hectares, as Áreas Prioritárias para 
Recarga (APR) são classificadas em sua maioria como vegetação nativa, com 
41.351,1 há (47,61%) com tal cobertura. Na sequência, se encontra a classe de 
Pastagem, com 24.660,9 ha (28,4% ), seguida por Outras Classes, com 11.922,51 ha 
(13,73%), e Mosaicos de Usos, com 8.614,7 ha (9,9%). A Tabela 16 evidencia a Média, 
Desvio Padrão e o CV considerando as classes de Vegetação Nativa, Pastagem e 
Mosaicos de Usos para as 31 APRs. Por sua vez, a Figura 34 mostra a 
categorização de cada área quanto às porcentagens de cobertura de vegetação 
nativa, Pastagem e Mosaicos de Usos.  

 

Tabela 16 Ṿ Compilação dos dados das análises das 31 Áreas Prioritárias para Recarga conforme 
Classes de Usos  

Classes de Usos  

Parâmetros  

Média  Desvio padrão  Coeficiente de 
variação  
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Pastagem  29,6 % 22,6 % 76,3% 

Vegetação Nativa  47,7 % 26,4 % 55,3 % 

Mosaicos de Usos  9,9 % 5,7 % 57,6 % 
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Figura 34 - Áreas Prioritárias para Recarga e porcentagem de cobertura. A) Pastagem B) 

Vegetação nativa e C) Mosaicos de Usos.  

  
























































































































































































































































































































































































































































































































































































